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RESUMO 

 

O presente trabalho investiga a interseção entre o direito do consumidor e a economia 

compartilhada, com ênfase no papel das plataformas digitais e o estudo de caso do 

Mercado Livre. A economia compartilhada, caracterizada pela substituição do modelo 

tradicional de posse pela lógica de acesso, tem revolucionado as relações de 

consumo, trazendo desafios regulatórios e jurídicos significativos. O estudo aborda as 

implicações dessa nova realidade, como as mudanças nas expectativas dos 

consumidores, os dilemas da sustentabilidade e as questões de responsabilidade civil 

das plataformas. Com base em uma metodologia multidisciplinar que integra análises 

jurídicas, econômicas e tecnológicas, foi realizada uma revisão de literatura, 

levantamento de dados jurisprudenciais e estudos de casos emblemáticos. A pesquisa 

revela a complexidade das relações de consumo mediadas por plataformas, 

especialmente no que diz respeito à proteção do consumidor em cenários de falhas 

de serviço e fraudes. As plataformas, ao atuarem como intermediadoras, 

frequentemente evitam assumir responsabilidades diretas, o que gera um vazio 

regulatório que precisa ser abordado. O trabalho propõe diretrizes para aprimorar a 

regulamentação da responsabilidade das plataformas digitais, buscando um equilíbrio 

entre inovação, segurança jurídica e a proteção dos direitos dos consumidores. A 

análise também sugere que as plataformas intermediadoras desempenhem um papel 

mais ativo na garantia da qualidade e na segurança das transações, contribuindo para 

a consolidação de um ambiente de consumo mais justo e confiável. 

 

Palavras-chave: E-commerce; Compras Online; Consumidor; Economia 
Compartilhada. 
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ABSTRACT 

 

This research explores the intersection between consumer law and the sharing 

economy, focusing on the role of digital platforms and a case study of Mercado Livre. 

The sharing economy, characterized by replacing traditional ownership models with 

access-based logic, has revolutionized consumer relations, bringing significant 

regulatory and legal challenges. The study examines the implications of this new 

reality, such as changes in consumer expectations, sustainability dilemmas, and the 

civil liability issues of platforms. Using a multidisciplinary methodology that integrates 

legal, economic, and technological analyses, the research includes a literature review, 

jurisprudential data collection, and emblematic case studies. The findings reveal the 

complexity of consumer relationships mediated by platforms, particularly concerning 

consumer protection in cases of service failures and fraud. Platforms often position 

themselves as neutral intermediaries, avoiding direct liability, which creates a 

regulatory gap that must be addressed. This paper proposes guidelines to enhance 

the regulation of digital platforms' liability, aiming for a balance between innovation, 

legal security, and consumer rights protection. It also suggests that intermediary 

platforms take on a more active role in ensuring the quality and safety of transactions, 

contributing to the consolidation of a fairer and more reliable consumption 

environment. 

 

 

Keywords: E-commerce; Online Shopping; Consumer; Sharing Economy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A economia compartilhada, impulsionada por plataformas como Uber, Airbnb e 

Mercado Livre, tem transformado radicalmente a maneira como os consumidores 

acessam produtos e serviços ao redor do mundo. Giovanni (2015, p. 32) traz que este 

fenômeno, que “envolve a utilização de plataformas digitais para facilitar transações 

entre usuários”, gerou uma série de oportunidades, mas também desafios e 

complexas implicações legais. Assim, o presente trabalho propõe uma análise 

aprofundada da intersecção entre "Regulamentação e Economia Compartilhada", com 

um enfoque especial sobre a responsabilidade jurídica das empresas 

intermediadoras, especificamente no contexto de falhas na prestação de serviços. 

 

Essa economia emergiu em um contexto de rápida evolução tecnológica e 

mudanças culturais. A tecnologia digital, especialmente a internet e os dispositivos 

móveis, facilitou o surgimento de plataformas que conectam, de forma simples e 

direta, consumidores e provedores de serviços ou produtos (De Melo, 2017). Ao 

reduzir a necessidade de intermediários tradicionais, a economia compartilhada 

democratizou o acesso a oportunidades de geração de renda e ampliou o escopo de 

serviços acessíveis a consumidores globalmente.  

 

As implicações da economia compartilhada são vastas e complexas, como traz 

os autores Silva, De Paiva e Diniz (2017, p. 38), o fenômeno representa uma “ruptura 

no mercado de trabalho tradicional”, em vez de relações empregatícias fixas, vemos 

um “crescimento do trabalho autônomo”, onde indivíduos usam plataformas para 

oferecer seus serviços, assim, o conceito de trabalho autônomo foi revitalizado, mas 

isso tem gerado um intenso debate sobre os direitos trabalhistas desses profissionais.  

 

A economia compartilhada é vista por muitos como uma solução sustentável, 

pois promove o uso mais eficiente de recursos. Em vez de cada pessoa possuir um 

carro, por exemplo, um modelo de carona compartilhada pode reduzir o número de 

veículos nas ruas, diminuindo as emissões de carbono e contribuindo para um uso 

mais consciente dos recursos naturais (Nogami, 2019). No entanto, este impacto 

ambiental positivo ainda é objeto de estudos, pois o aumento do consumo facilitado 

por essas plataformas também pode resultar em efeitos negativos não previstos, como 
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o maior tráfego urbano devido à popularização de serviços de transporte (Giovanini, 

2015). 

 

As empresas de compartilhamento são frequentemente vistas como meras 

intermediárias, o que cria uma zona cinzenta em termos de responsabilidade legal, 

tanto em relação à qualidade dos serviços quanto aos direitos dos consumidores. Uma 

questão central é a responsabilidade das plataformas em casos de falhas ou danos 

decorrentes dos serviços prestados. A jurisprudência e as regulamentações ainda 

estão em processo de adaptação para lidar com esses novos desafios, especialmente 

à medida que a economia compartilhada se expande e impacta diversos setores 

(Soares, 2017). 

 

O estudo concentrou-se no impacto da economia compartilhada na esfera 

regulatória, com destaque para a análise jurisprudencial sobre a responsabilidade de 

empresas que atuam como intermediadoras, como o Mercado Livre. O objetivo central 

foi examinar como regulamentações e decisões judiciais têm moldado o entendimento 

sobre a responsabilidade destas plataformas, quando funcionam como intermediárias 

entre consumidores e vendedores, principalmente diante de situações em que ocorre 

falha no serviço.  

 

A escolha do Mercado Livre como foco da análise se justifica por sua relevância 

no mercado da economia compartilhada e pela necessidade de compreender como a 

jurisprudência lida com a sua responsabilidade enquanto intermediador. O estudo é 

motivado pela transformação do cenário econômico e pela nova dinâmica entre 

consumidores e vendedores, que levantam questionamentos relevantes para o campo 

do Direito e para a formulação de políticas públicas.  

 

Os objetivos específicos desta pesquisa incluem: explorar e mapear as 

jurisprudências relacionadas à responsabilidade do Mercado Livre, analisar os 

critérios jurídicos utilizados para fundamentar decisões de responsabilização, 

identificar mudanças nas interpretações jurisprudenciais de acordo com o lugar e 

avaliar os limites e possibilidades da atuação da empresa enquanto intermediadora. 

Adicionalmente, o estudo visa propor orientações para aprimorar as regulamentações 

que norteiam a responsabilidade de empresas intermediadoras na economia 



13 

 

compartilhada e contribuir para os debates jurídicos, acadêmicos e políticos sobre o 

tema. 

 

Com esta análise, buscou-se oferecer uma compreensão aprofundada sobre a 

responsabilidade do Mercado Livre como intermediador na economia compartilhada, 

fornecendo subsídios importantes para o desenvolvimento de políticas públicas e 

regulamentações mais eficazes e adaptadas à realidade de um contexto econômico 

em transformação constante. 

 

No geral, a economia compartilhada representa uma transição significativa na 

forma como os indivíduos interagem com produtos e serviços, pautada pela inovação 

tecnológica e por um novo senso de comunidade e acesso, no entanto, a consolidação 

desse modelo depende de uma regulamentação que proteja os direitos dos 

trabalhadores e dos consumidores, ao mesmo tempo que encoraje o desenvolvimento 

econômico. A complexidade dessa dinâmica exige que governos, empresas e 

sociedade civil atuem em cooperação para que os benefícios da economia 

compartilhada sejam aproveitados de maneira justa e equilibrada. 

 

2 A ECONOMIA COMPARTILHADA 

 

2.1 Conceitos-chave 

 

A economia compartilhada, também conhecida como economia de 

compartilhamento ou colaborativa, é um modelo econômico no qual o acesso a 

produtos e serviços é priorizado em vez da posse, facilitado por plataformas digitais 

que conectam consumidores e fornecedores. Esse conceito envolve a utilização de 

ativos subutilizados, como imóveis, veículos ou até habilidades pessoais, 

transformando-os em oportunidades de troca, aluguel ou compartilhamento. A 

estrutura deste modelo surge de um contexto de inovação tecnológica, que possibilita 

a desintermediação tradicional e democratiza o consumo ao tornar o acesso mais 

inclusivo e adaptável para diferentes públicos (De Melo, 2017). 

 

Para Silva, De Paiva e Diniz (2017), as plataformas digitais são ferramentas 

essenciais para a operação da economia compartilhada, pois oferecem o ambiente 
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onde ocorre a interação entre ofertantes e consumidores. Essas plataformas são, 

geralmente, empresas privadas que, por meio de aplicativos e sites, promovem a 

conexão entre indivíduos que buscam alugar, trocar, ou compartilhar recursos. 

Exemplos incluem o Airbnb, no setor de hospedagem, e o Uber, na área de transporte, 

Mercado Livre na área de varejo. Esses sistemas tecnológicos permitem que pessoas 

de diferentes partes do mundo participem de transações econômicas de forma rápida 

e eficiente, utilizando sistemas de pagamento, avaliação e comunicação integrados. 

 
No âmbito da economia compartilhada, as plataformas digitais atuam, em 
geral, como intermediárias, fornecendo o espaço e as ferramentas para a 
interação, mas não como proprietárias dos recursos ou empregadoras dos 
prestadores de serviços. Essa intermediação cria um modelo onde as 
responsabilidades das plataformas sobre os serviços e produtos oferecidos 
por terceiros tornam-se um ponto de debate jurídico. Questões como a 
responsabilidade em caso de acidentes, danos, ou serviços inadequados 
geram discussões sobre até que ponto a plataforma deve responder pelas 
ações dos seus usuários (Silva, De Paiva e Diniz, 2017, p. 41). 

 

O trabalho na economia compartilhada é marcado pela flexibilização e 

autonomia, onde prestadores de serviço atuam de forma independente e sem vínculos 

empregatícios fixos. Esse formato, que se afasta do modelo tradicional de emprego, 

é incentivado pelas plataformas, que permitem ao trabalhador escolher horários e 

frequência de trabalho, contudo, a natureza flexível desse tipo de relação também 

levanta discussões sobre precarização, direitos trabalhistas e segurança social, uma 

vez que trabalhadores autônomos, como motoristas de aplicativo, não possuem 

garantias trabalhistas como seguro saúde, férias remuneradas ou aposentadoria 

(Celestino, 2017). 

 

Nogami (2019, p. 22), traz que o conceito interligado de "economia sob 

demanda", na qual o “consumo de bens e serviços ocorre de acordo com a 

necessidade imediata dos consumidores”. A economia sob demanda foca na rapidez 

e conveniência, disponibilizando serviços quando são requisitados, como transporte, 

alimentação, ou assistência técnica, assim, essa economia, baseada em plataformas 

digitais, permite que consumidores obtenham serviços de forma rápida e 

personalizada, o que também impulsiona a crescente popularidade da economia 

compartilhada. 
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Soares (2017) remete a economia compartilhada frequentemente é associada 

à sustentabilidade, pois incentiva o uso eficiente de recursos existentes, em vez de 

comprar novos bens, os indivíduos compartilham ou alugam o que já existe, como no 

caso de moradias e veículos. 

 
Esse modelo é visto como uma alternativa mais sustentável, pois reduz a 
necessidade de produção e o consumo excessivo de novos bens. No entanto, 
o impacto ambiental real da economia compartilhada ainda está em análise, 
uma vez que o aumento no consumo desses serviços pode acarretar efeitos 
ambientais adversos, como o aumento no tráfego urbano e no consumo 
energético (Soares, 2017, p. 36). 

 

Um elemento central no funcionamento da economia compartilhada é a 

confiança entre os usuários, dessa forma, as plataformas criam mecanismos de 

avaliação e feedback que permitem que consumidores e fornecedores construam uma 

reputação com base em suas interações. Esse sistema de avaliação, presente em 

plataformas como o Mercado Livre, é fundamental para a confiabilidade do modelo de 

compartilhamento, uma vez que proporciona transparência e segurança para ambas 

as partes (De Alencar, Alves e De Oliveira, 2020). 

 

2.1.1 Direito do Consumidor 

 

O Direito do Consumidor no Brasil é regulado sobretudo pela Lei nº 8.078/1990, 

conhecida como Código de Defesa do Consumidor (CDC), este diploma legal 

estabelece diretrizes e normas para proteger os consumidores nas relações de 

consumo, garantindo que haja equilíbrio, transparência e justiça entre consumidores 

e fornecedores de produtos e serviços (Brasil, 1990). 

 
Art. 1º Esta Lei estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, 
criando mecanismos para a sua efetivação. 
Art. 2º O consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final. 
Art. 3º O fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que 
desenvolve atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços. 
Art. 4º A presente Lei aplica-se às relações de consumo, assim entendidas 
as relações jurídicas entre consumidores e fornecedores (Brasil, 1990). 

 

O CDC foi criado com o objetivo de corrigir as assimetrias de poder e 

informação entre essas duas partes, de forma a assegurar que os direitos 
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fundamentais dos consumidores sejam resguardados, a lei também visa prevenir 

abusos e práticas desleais por parte dos fornecedores, promovendo um ambiente de 

consumo mais seguro e equitativo (Machado, 2023). 

 

Entre as principais normativas do Direito do Consumidor estão as disposições 

sobre os direitos básicos dos consumidores, descritos no artigo 6º do CDC: 

 
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou 
nocivos; 
II - a educação e a divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e 
serviços, assegurando a preservação do meio ambiente; 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, 
com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 
IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos coercitivos 
ou desleais na apresentação de produtos e serviços; 
V - a modificação de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou que sejam manifestamente excessivas; 
VI - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus 
da prova a seu favor, nos litígios que envolverem a relação de consumo; 
VII - a adequação dos produtos e serviços aos seus fins, conforme as normas 
técnicas e de segurança; 
VIII - o acesso à justiça, por meio de mecanismos que garantam a defesa de 
seus direitos, especialmente nas ações coletivas; 
IX - a proteção dos dados pessoais, bem como a sua privacidade (Brasil, 
1990). 

 

Esses direitos incluem a proteção da vida, saúde e segurança, garantindo que 

produtos e serviços não ofereçam riscos indevidos, além disso, o CDC assegura ao 

consumidor o direito à informação clara e adequada sobre as características, 

composição, qualidade e riscos dos produtos ou serviços. A transparência é um dos 

pilares dessa legislação, e qualquer forma de publicidade enganosa ou abusiva é 

vedada, o fornecedor deve cumprir fielmente o que foi prometido em qualquer oferta, 

sob pena de responsabilidade (Neto, 2024). 

 

O CDC também proíbe cláusulas abusivas em contratos de adesão, isto é, 

aquelas que colocam o consumidor em desvantagem excessiva ou limitem seus 

direitos de forma injusta, Machado (2023) frisa que caso essas cláusulas sejam 

identificadas, são consideradas nulas de pleno direito. A legislação ainda estabelece 

que os fornecedores são responsáveis pelos danos causados por produtos ou 

serviços defeituosos, independentemente de culpa, um conceito conhecido como 
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responsabilidade objetiva, isso significa que o consumidor não precisa provar que o 

fornecedor agiu com dolo ou negligência; basta demonstrar o dano e o defeito no 

produto ou serviço para obter reparação, além disso, o CDC regula a questão das 

garantias, sejam elas legais, contratuais ou estendidas, proporcionando ao 

consumidor diversos mecanismos de proteção em caso de vícios ou defeitos (Junior, 

2022). 

 

A legalidade do Direito do Consumidor está diretamente relacionada com a 

Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 5º, inciso XXXII, assegura que "o 

Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor". Este dispositivo 

constitucional garante que a proteção dos consumidores é um direito fundamental, 

inserido no rol das garantias constitucionais.  

 

O artigo 170 da Constituição também trata da defesa do consumidor como 

princípio basilar da ordem econômica, demonstrando que o equilíbrio nas relações de 

consumo é essencial para o desenvolvimento econômico justo e sustentável. Assim, 

a legalidade do Direito do Consumidor no Brasil está embasada tanto na Constituição 

quanto nas legislações infraconstitucionais, como o próprio CDC e normas 

complementares, como a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), que 

protege os dados dos consumidores no ambiente digital (Machado, 2023). 

 

O Direito do Consumidor no Brasil é um dos mais avançados do mundo, 

promovendo não apenas a proteção individual dos consumidores, mas também 

contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e equilibrada. As 

normativas estabelecidas pelo CDC e sua relação direta com a Constituição Federal 

asseguram que o consumidor tenha seus direitos preservados e que os fornecedores 

sejam responsabilizados por eventuais abusos, garantindo a legalidade e a segurança 

nas relações de consumo (Neto, 2024). 

 

A legalidade do Direito do Consumidor no Brasil encontra respaldo na 

Constituição Federal de 1988 e em legislações específicas, como o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). A Constituição, em seu artigo 5º, inciso XXXII, 

estabelece que "o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor", 
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garantindo a proteção dos direitos do consumidor como um princípio fundamental 

(Braccini et al., 2022). 

 

O artigo 170 da Constituição, que trata dos princípios da ordem econômica, 

também menciona expressamente a defesa do consumidor como uma diretriz 

essencial para garantir a justiça social e o equilíbrio nas relações econômicas, esses 

dispositivos constitucionais reforçam a importância de proteger os consumidores em 

um contexto de desigualdade de poder nas relações comerciais, assegurando que as 

empresas fornecedoras respeitem os direitos de quem consome produtos e serviços 

(Neto, 2024). 

 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) é a principal legislação 

infraconstitucional que regulamenta essas disposições constitucionais, sendo 

responsável por detalhar os direitos e as obrigações dos consumidores e 

fornecedores. O CDC impõe regras que visam a transparência nas relações de 

consumo, a adequação de produtos e serviços às expectativas dos consumidores e a 

proteção contra práticas abusivas, entre seus princípios fundamentais estão a boa-fé, 

a equidade e o equilíbrio nas relações contratuais (Alves e De Oliveira, 2023). 

 

Dessa forma, o fornecedor deve cumprir rigorosamente as informações que 

foram oferecidas ao consumidor, e o descumprimento desse dever pode acarretar 

sanções legais. A lei também estabelece que o consumidor tem direito à reparação 

de danos causados por produtos ou serviços defeituosos, mesmo que não seja 

possível provar a culpa do fornecedor, configurando o princípio da responsabilidade 

objetiva (Rubini e Gehelen, 2023). 

 

A legalidade do Direito do Consumidor no Brasil vai além das garantias 

oferecidas pelo CDC. A relação com outras normativas, como a Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018), que regula o uso de dados pessoais no 

ambiente digital, e o Decreto nº 7.962/2013, que normatiza o comércio eletrônico, 

expande a proteção aos consumidores, especialmente em um cenário tecnológico em 

constante evolução (Faloppa et al., 2024). 
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No campo do Direito do Consumidor, doutrinas e jurisprudências 

desempenham um papel fundamental na interpretação e aplicação das normas 

previstas no Código de Defesa do Consumidor (CDC). A doutrina, por meio de 

contribuições teóricas de juristas e estudiosos, ajuda a aprofundar o entendimento 

sobre os princípios e regras que regem as relações de consumo, enquanto a 

jurisprudência, formada pelas decisões reiteradas dos tribunais, orienta a aplicação 

prática da legislação e estabelece precedentes importantes para casos futuros 

(Khouri, 2022). 

 

Doutrinas sobre o Direito do Consumidor têm como foco central a proteção da 

parte mais vulnerável nas relações de consumo, o consumidor, um dos princípios 

fundamentais da doutrina consumerista é o princípio da vulnerabilidade, que parte da 

premissa de que o consumidor está em desvantagem em relação ao fornecedor, seja 

do ponto de vista econômico, técnico ou informacional (Diniz, 1996). 

 

Outro conceito importante presente nas doutrinas é o princípio da boa-fé 

objetiva, que obriga tanto consumidores quanto fornecedores a agirem de forma leal, 

honesta e transparente em suas interações. A boa-fé objetiva é essencial nas relações 

contratuais e abrange não apenas o cumprimento literal das obrigações, mas também 

o comportamento ético das partes, intimamente ligada à função social do contrato, 

ampliando o escopo de proteção do consumidor ao exigir que os contratos de 

consumo sejam interpretados de forma a evitar o enriquecimento ilícito ou a 

exploração de uma parte em detrimento da outra (Alves e De Oliveira, 2023). 

 

Neto (2024) traz que a jurisprudência também tem um papel crucial no 

desenvolvimento do Direito do Consumidor, sendo um reflexo das aplicações práticas 

das normas do CDC pelos tribunais. Um dos temas frequentemente abordados na 

jurisprudência é a responsabilidade objetiva do fornecedor, prevista no artigo 12 do 

CDC, que estabelece que o fabricante, produtor, construtor ou importador responde, 

independentemente de culpa, pelos danos causados ao consumidor em razão de 

defeitos nos produtos ou serviços.  

 
Art. 12. O fabricante, o produtor, o importador e o comerciante são 
solidariamente responsáveis pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos decorrentes de projetos, fabricação, construção, 
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montagem, manipulação, apresentação ou embalagem de seus produtos, 
bem como por informações inadequadas ou insuficientes sobre sua utilização 
e riscos. 
§ 1º O defeito do produto se dá pela ausência de segurança que 
razoavelmente se pode esperar, levando-se em consideração sua 
apresentação, o uso e os riscos que razoavelmente dele se espera, além da 
época em que foi colocado em circulação. 
§ 2º O fornecedor não poderá eximir-se da responsabilidade por defeitos do 
produto ou do serviço, a menos que comprove: 
I - que não colocou o produto em circulação; 
II - que, embora o tenha colocado em circulação, o defeito é exclusivo do 
consumidor; 
III - que o defeito é decorrente de informações inadequadas ou insuficientes, 
se não se couber à responsabilidade do fabricante (Brasil, 1990). 

 
A jurisprudência tem reafirmado esse princípio em diversos casos, garantindo 

que o consumidor lesado tenha direito à reparação sem a necessidade de provar dolo 

ou culpa por parte do fornecedor. Outro ponto amplamente discutido na jurisprudência 

é a questão das cláusulas abusivas em contratos de adesão. O artigo 51 do CDC trata 

das cláusulas que impõem desvantagens exageradas ao consumidor, e a 

jurisprudência tem sido rigorosa ao considerar essas cláusulas nulas de pleno direito.  

 
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais 
relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: 
I – impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor 
por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem 
renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o 
fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, 
em situações justificáveis; 
II – subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos 
casos previstos neste Código; 
III – transfiram responsabilidades a terceiros; 
IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem 
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a 
boa-fé ou a equidade; 
V – (Vetado); 
VI – estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor; 
VII – determinem a utilização compulsória de arbitragem; 
VIII – imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico 
pelo consumidor; 
IX – deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora 
obrigando o consumidor; 
X – permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de 
maneira unilateral; 
XI – autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que 
igual direito seja conferido ao consumidor; 
XII – obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua 
obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor; 
XIII – autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a 
qualidade do contrato, após sua celebração, sem que isso resulte em 
vantagem para o consumidor; 
XIV – infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais; 
XV – estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor; 
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XVI – possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias 
necessárias (Brasil, 1990). 

 

Assim, Machado (2023) afirma que tanto a doutrina quanto a jurisprudência são 

elementos essenciais para a consolidação e evolução do Direito do Consumidor no 

Brasil. Enquanto a doutrina aprofunda o estudo dos princípios fundamentais que 

norteiam a legislação consumerista, a jurisprudência aplica esses conceitos a casos 

concretos, estabelecendo precedentes que moldam o futuro das relações de consumo 

no país, essa interação entre teoria e prática jurídica garante que o CDC seja 

interpretado e aplicado de maneira eficiente e justa, promovendo a proteção dos 

direitos do consumidor em um cenário econômico e social em constante 

transformação. 

2.1.2 Economia Compartilhada 

 

A economia compartilhada, ou economia colaborativa, é um modelo que vem 

transformando o modo como as pessoas acessam e utilizam bens e serviços, esse 

sistema econômico desafia o tradicional conceito de propriedade, substituindo-o pela 

lógica de compartilhamento e acesso (Da Silveira; Petrini e Dos Santos, 2015). Em 

vez de comprar produtos ou contratar serviços, os usuários da economia 

compartilhada optam por uma experiência mais flexível, que inclui o aluguel, a troca 

ou o compartilhamento de bens e serviços com outras pessoas, frequentemente 

facilitado por plataformas digitais que atuam como intermediárias, esse modelo não 

apenas oferece novas possibilidades de consumo, mas também transforma as 

relações entre consumidores, empresas e fornecedores (De Melo, 2017). 

 

O termo "economia compartilhada" refere-se ao uso de plataformas 

tecnológicas para conectar pessoas que possuem recursos subutilizados com aquelas 

que buscam acesso a esses recursos, de maneira temporária e menos onerosa do 

que a compra convencional. Exemplos disso podem ser encontrados no uso de 

aplicativos como o Uber, que permite motoristas compartilharem seu veículo para o 

transporte de passageiros, e o Airbnb, que possibilita proprietários disponibilizarem 

seus imóveis para turistas e viajantes. Essas plataformas funcionam como 

intermediadoras, proporcionando um espaço de conexão e oferecendo ferramentas 
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que garantem a segurança e a conveniência da transação, como meios de 

pagamento, sistemas de avaliação e canais de comunicação (Celestino, 2017). 

 

Um dos conceitos centrais na economia compartilhada é a ideia de 

intermediação, as plataformas digitais se apresentam como intermediárias, ou seja, 

elas não possuem os bens ou contratam diretamente os trabalhadores que oferecem 

os serviços. Em vez disso, facilitam as interações entre consumidores e provedores, 

assumindo um papel de facilitadoras do acesso ao mercado e à renda (Soares, 2017). 

Essa intermediação, no entanto, levanta questões legais e éticas, especialmente em 

relação à responsabilidade da plataforma em casos de falhas, acidentes ou problemas 

na prestação de serviços, a posição jurídica das empresas de economia 

compartilhada ainda é um tema controverso e em desenvolvimento, já que essas 

plataformas reivindicam a posição de intermediadoras neutras, ao mesmo tempo em 

que lucram e exercem certo controle sobre as transações e as normas de uso 

(Giovanini, 2020). 

 

Outro conceito fundamental é o trabalho flexível e autônomo, que caracteriza 

o engajamento dos prestadores de serviços na economia compartilhada, em vez de 

firmarem contratos de trabalho formais, trabalham de forma independente, sem 

vínculo empregatício. Essa flexibilidade é um dos principais atrativos para os 

trabalhadores, que podem decidir seus horários e a frequência de suas atividades 

(Celestino, 2017). 

 

Entretanto, a ausência de vínculos formais acarreta a exclusão de benefícios 

tradicionais, como seguro de saúde, aposentadoria e férias remuneradas, gerando 

debates sobre a precarização das condições de trabalho e a necessidade de uma 

regulamentação que proteja esses trabalhadores sem comprometer a autonomia que 

caracteriza a economia compartilhada (Sundararajan, 2019). 

 

A conveniência da economia sob demanda é uma das razões pelas quais a 

economia compartilhada ganhou popularidade, pois ela proporciona flexibilidade e 

rapidez que os modelos tradicionais não oferecem. Esse modelo não apenas facilita 

o acesso a uma série de serviços, mas também amplia o alcance de consumidores e 
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trabalhadores, permitindo que um prestador de serviços, por exemplo, alcance um 

mercado que antes seria inacessível (Da Silveira; Petrini e Dos Santos, 2015). 

 
A confiança é outro elemento fundamental na economia compartilhada, pois 
as transações dependem de uma relação de segurança mútua entre as partes 
envolvidas. Para facilitar essa confiança, as plataformas digitais 
implementam sistemas de reputação, como avaliações e comentários, que 
permitem aos usuários avaliarem e serem avaliados com base nas 
experiências de transação. Essas avaliações criam um histórico de 
comportamento que oferece maior segurança a futuros usuários, reduzindo o 
risco e incentivando a participação no modelo de compartilhamento. Esse 
sistema de confiança é central para o funcionamento da economia 
compartilhada, pois promove transparência e minimiza os receios de fraude 
ou problemas na qualidade do serviço (Celestino, 2017, p. 29) 

 

A economia compartilhada, assim, é um fenômeno multifacetado que redefine 

os modelos de consumo e trabalho, ao favorecer o uso temporário em detrimento da 

posse, promover o trabalho autônomo e facilitar o acesso a produtos e serviços 

conforme a demanda, a economia compartilhada representa uma transformação 

estrutural no campo econômico e social (Soares, 2017). 

 

Contudo, a consolidação desse modelo depende de uma estrutura regulatória 

adequada, que leve em conta as particularidades das plataformas intermediadoras e 

ofereça proteção tanto para os trabalhadores quanto para os consumidores. Além 

disso, a economia compartilhada deve ser estudada com cautela, uma vez que seus 

efeitos sobre o mercado de trabalho, o meio ambiente e a economia em geral são 

complexos e muitas vezes contraditórios (Pivetta; Scherer e De Souza, 2022). 

 

Assim, a economia compartilhada oferece uma nova perspectiva sobre o uso 

de recursos e o acesso ao mercado, impulsionada pela tecnologia e pela necessidade 

de flexibilização das relações econômicas, carrega consigo uma promessa de maior 

eficiência, acessibilidade e inovação, mas também exige respostas jurídicas e éticas 

que estejam à altura dos desafios que propõe (Nogami, 2019). Ao facilitar o acesso, 

redistribuir oportunidades e estimular o uso sustentável de recursos, a economia 

compartilhada constitui uma das mais significativas transformações econômicas do 

século XXI, com impactos que se estendem além do campo econômico, atingindo 

dimensões sociais e ambientais. 
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2.2 Regulamentação Nacional 

 

A regulamentação nacional da economia compartilhada tem sido um desafio 

constante para governos e legisladores, uma vez que esse modelo econômico se 

desenvolveu rapidamente, trazendo novas formas de interação comercial que não se 

encaixam nas estruturas legais tradicionais (Celestino, 2017). A natureza dinâmica e 

digital desse tipo de economia, que envolve plataformas atuando como intermediárias 

entre prestadores de serviços autônomos e consumidores, exige abordagens 

regulatórias inovadoras que atendam às especificidades do modelo. O Brasil, assim 

como diversos países ao redor do mundo, encontra-se em um processo de adaptação 

e desenvolvimento de políticas públicas para gerenciar os impactos econômicos e 

sociais dessa transformação (De Melo, 2017). 

 

No Brasil, a regulamentação da economia compartilhada segue uma lógica 

setorial, onde os serviços são regulados de forma independente, em vez de uma 

legislação abrangente que cubra todos os aspectos da economia colaborativa. No 

setor de transporte, por exemplo, o caso dos aplicativos de mobilidade, como Uber e 

99, recebeu atenção regulatória mais intensa devido à pressão do setor de transporte 

público e de taxistas, que viram nesses aplicativos uma concorrência desleal (Koller, 

2021). 

 

Já no setor de hospedagem, a regulamentação de plataformas como o Airbnb 

ainda é incipiente e, em muitos casos, local. Algumas cidades, especialmente aquelas 

com um alto volume de turistas, como o Rio de Janeiro e São Paulo, têm estudado 

políticas e restrições para a locação de curto prazo, especialmente em regiões onde 

o impacto sobre o mercado imobiliário e o preço dos aluguéis tem sido significativo. 

De modo geral, essas regulamentações locais buscam equilibrar o incentivo ao 

turismo e à economia local com a proteção dos residentes, que podem ser impactados 

pela valorização excessiva do mercado imobiliário e pela presença de turistas em 

áreas residenciais (Pivetta; Scherer e De Souza, 2022). 

 
A regulamentação trabalhista é outro ponto crítico na economia 
compartilhada, uma vez que plataformas digitais caracterizam os 
trabalhadores como autônomos, evitando o vínculo empregatício. Essa 
prática levanta questões sobre a precarização das condições de trabalho, já 
que motoristas de aplicativos e entregadores, por exemplo, trabalham sem 
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direitos como férias remuneradas, 13º salário ou aposentadoria (Rampazzo, 
2017, p. 18) 

 

Atualmente, o Brasil debate alternativas para essa questão, incluindo 

propostas que buscam criar uma nova categoria trabalhista ou legislações específicas 

que reconheçam a relação de dependência econômica entre as plataformas e os 

prestadores de serviços, contudo, ainda há um longo caminho para que essa 

discussão resulte em uma regulamentação clara que proteja os trabalhadores sem 

comprometer a flexibilidade do modelo (Giovanini, 2020). 

 

O Brasil também se encontra em uma posição delicada quanto à 

regulamentação da responsabilidade civil das plataformas digitais, as empresas de 

varejo, como o Mercado Livre, têm se posicionado como intermediárias e argumentam 

que não são responsáveis pelos produtos ou serviços oferecidos por terceiros, 

entretanto, a jurisprudência brasileira vem adotando uma postura cautelosa, 

interpretando que, em certos casos, as plataformas podem ser responsabilizadas por 

falhas ou danos ocorridos na prestação de serviços (De Alencar, Alves e De Oliveira, 

2020). Esse entendimento ainda é incipiente e tem evoluído à medida que os tribunais 

brasileiros analisam novos casos relacionados ao tema. 

 

A regulação tributária da economia compartilhada também representa um 

desafio, pois muitas dessas atividades fogem do escopo tributário tradicional, algumas 

plataformas retêm impostos automaticamente, mas a informalidade e a dificuldade de 

rastreamento de transações digitais dificultam o controle fiscal. No Brasil, há um 

movimento crescente em prol da regulamentação tributária para plataformas de 

economia compartilhada, com discussões sobre a criação de tributos específicos ou 

a adaptação da legislação existente para abranger essas atividades (Pivetta; Scherer 

e De Souza, 2022). 

 

No contexto da regulamentação nacional da economia colaborativa, o Brasil 

enfrenta o desafio de equilibrar inovação e proteção. O desenvolvimento de uma 

estrutura regulatória nacional ampla é dificultado pela diversidade de serviços 

oferecidos e pela complexidade jurídica do modelo de intermediação digital. O debate 

regulatório no Brasil reflete um esforço para acompanhar a rápida evolução do 

mercado e oferecer diretrizes que protejam tanto consumidores quanto prestadores 
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de serviços, enquanto incentivam o crescimento de um setor que contribui com a 

economia do país (De Melo, 2017). 

 

Esse cenário torna claro que a regulamentação da economia colaborativa no 

Brasil ainda é uma construção em andamento, marcada por um esforço contínuo para 

equilibrar os interesses de todos os envolvidos. A criação de políticas e legislações 

específicas para cada setor parece ser a solução mais prática no curto prazo, 

enquanto as experiências de outros países e as novas demandas sociais moldam as 

discussões sobre um modelo regulatório mais abrangente e coeso (Giovanini, 2020). 

 

2.3 Evolução das Relações de Consumo na Economia Compartilhada 

 

A economia compartilhada trouxe profundas mudanças nas relações de 

consumo, impulsionando uma transição de um modelo de posse para um modelo de 

acesso, (Da Silveira, Petrini e Dos Santos, 2016, p. 58) no qual “as transações de 

consumo, que tradicionalmente envolviam a compra de produtos ou serviços 

diretamente de empresas, passaram a ser mediadas por plataformas digitais que 

conectam consumidores e prestadores de serviços de forma descentralizada e ágil”. 

Esse novo modelo econômico rompe com o consumo tradicional e desafia a maneira 

como as relações entre empresas e consumidores são compreendidas, introduzindo 

uma camada de intermediação digital que impacta tanto as expectativas dos 

consumidores quanto as obrigações das empresas que atuam como facilitadoras (De 

Alencar, Alves e De Oliveira, 2020). 

 

A evolução das relações de consumo na economia compartilhada é 

caracterizada, primeiramente, pela flexibilização e autonomia que os consumidores 

agora possuem. Com o surgimento de plataformas digitais e outros serviços de 

compartilhamento, os consumidores passaram a ter mais opções para acessar 

serviços sob demanda, sem a necessidade de se comprometerem com uma compra 

definitiva ou com contratos rígidos (Khouro, 2022). 

 
Essa flexibilidade transformou o consumidor em um "usuário" que participa 
ativamente do processo, escolhendo com quem, onde e como deseja 
consumir. Nesse modelo, a confiança é construída por meio de sistemas de 
avaliação e feedback, onde consumidores e prestadores de serviço se 
avaliam mutuamente. Esse mecanismo se tornou essencial para garantir a 
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segurança das transações e para solidificar a credibilidade das plataformas, 
substituindo parcialmente o papel tradicional das marcas na garantia de 
qualidade e segurança (De Alencar, Alves e De Oliveira, 2020, p. 45) 
 

 

A intermediação digital redefine também a relação de responsabilidade entre 

consumidores, prestadores de serviços e plataformas. No modelo tradicional, a 

responsabilidade pela qualidade e segurança de um produto ou serviço era atribuída 

diretamente ao fornecedor. Na economia compartilhada, porém, as plataformas 

intermediadoras, como o Mercado Livre, posicionam-se como meros facilitadores, 

declarando-se, muitas vezes, isentas de responsabilidade direta sobre os serviços e 

produtos oferecidos por terceiros (Almeida, 2019) 

 

Essa mudança na atribuição de responsabilidade gera tensões e desafios 

legais, pois, apesar de não possuírem os bens nem de contratarem diretamente os 

trabalhadores, as plataformas possuem um papel central no estabelecimento das 

regras e no controle da experiência de consumo. Isso cria um novo tipo de relação de 

consumo, onde o intermediador digital, ainda que formalmente isento de certas 

responsabilidades, exerce uma influência significativa sobre o processo, limitando a 

autonomia dos prestadores e, ao mesmo tempo, moldando as expectativas e 

exigências dos consumidores (Celestino, 2017). 

 

A transformação nas relações de consumo também impacta os direitos dos 

consumidores e a maneira como eles são protegidos, a economia compartilhada 

desafia o Código de Defesa do Consumidor, que foi criado com o intuito de 

regulamentar as relações diretas entre fornecedores e consumidores, enquanto as 

plataformas de economia compartilhada operam em um terreno de intermediação 

indireta (De Almeida, 2022). Esse cenário levanta questões sobre o alcance da 

proteção ao consumidor e a necessidade de adaptações legislativas que possam 

responsabilizar as plataformas de forma proporcional ao seu nível de controle e 

influência sobre as transações, em casos de falhas, acidentes ou problemas na 

prestação de serviço, os consumidores enfrentam desafios para entender quem deve 

ser responsabilizado, e o Judiciário, por sua vez, vem desenvolvendo uma 

jurisprudência que busca adaptar o conceito de responsabilidade às particularidades 

desse novo modelo (Soares, 2017). 
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Outro aspecto fundamental da evolução das relações de consumo na economia 

compartilhada é o papel do consumidor na promoção da sustentabilidade, como traz 

Khouro (2022, p. 31) o modelo de compartilhamento e uso temporário “reduz a 

necessidade de produção e consumo excessivo”, permitindo que mais pessoas 

compartilhem o mesmo bem em vez de “comprar um novo”. No entanto, a dimensão 

sustentável desse modelo não é isenta de contradições, pois o acesso facilitado a 

serviços e produtos, especialmente por meio de preços mais baixos e da conveniência 

digital, pode gerar um aumento no consumo, o que pode anular parte dos benefícios 

ambientais propostos pela economia compartilhada (Da Silveira, Petrini e Dos Santos, 

2016). Dessa forma, o consumidor moderno, embora motivado a fazer escolhas 

sustentáveis, enfrenta um dilema, pois a acessibilidade dos serviços compartilhados 

incentiva o uso frequente e até mesmo o consumo excessivo. 

 

Com a evolução da economia compartilhada, a relação de consumo torna-se 

cada vez mais complexa, com consumidores se adaptando a um papel de 

corresponsabilidade, onde as escolhas de consumo são feitas em função não apenas 

de preço e conveniência, mas também de fatores como a reputação do prestador e a 

experiência prévia de outros usuários (De Melo, 2017). Em contrapartida, o 

consumidor também se depara com novas formas de controle, especialmente por 

meio de algoritmos e diretrizes estabelecidas pelas plataformas, que influenciam 

como, onde e de quem o consumidor pode adquirir produtos e serviços (Pivetta; 

Scherer e De Souza, 2022). 

 

Essa mediação algorítmica introduz novos dilemas de privacidade e 

transparência, uma vez que as plataformas coletam e utilizam dados pessoais para 

personalizar as ofertas e definir a visibilidade dos prestadores de serviços, moldando, 

assim, as escolhas dos consumidores de forma menos perceptível (Rampazzo, 2017). 

 

A economia compartilhada representa, portanto, uma ruptura no paradigma 

tradicional de consumo e redefine os papéis e responsabilidades de todos os 

envolvidos. Os consumidores, empoderados pelo acesso à informação e pela 

capacidade de avaliar e ser avaliados, se encontram em uma posição de maior 

controle sobre a experiência de consumo, ao mesmo tempo, enfrentam desafios 
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decorrentes da falta de regulamentação clara e da complexidade das interações com 

plataformas digitais (Almeida, 2019) 

 

 O intermediador digital, ao facilitar essa nova relação de consumo, torna-se 

uma figura ambígua, que, ao mesmo tempo em que possibilita o acesso e a 

flexibilidade, introduz incertezas e desafios legais. Dessa forma, a evolução das 

relações de consumo na economia compartilhada aponta para a necessidade de uma 

adaptação contínua da legislação e de um equilíbrio entre inovação e proteção ao 

consumidor, em um cenário econômico em constante transformação (Giovanini, 

2020). 

 

3 METODOLOGIA 

 

A metodologia adotada neste estudo combina uma abordagem multidisciplinar e 

um conjunto de etapas sistemáticas voltadas para uma análise aprofundada da 

jurisprudência, considerando os aspectos legais, econômicos e tecnológicos que 

envolvem a responsabilidade das empresas intermediadoras na economia 

compartilhada.  

 

A pesquisa fundamenta-se em uma análise exploratória e descritiva, pautada em 

pesquisa documental e análise de decisões judiciais, proporcionando uma visão 

abrangente e detalhada sobre a atuação do Mercado Livre como intermediador. 

 

3.1 Abordagem Multidisciplinar 

 

Este estudo utiliza uma abordagem multidisciplinar que integra conhecimentos 

das áreas de Direito, Economia e Tecnologia, fundamentais para entender as 

complexidades e implicações da economia compartilhada e da responsabilidade das 

plataformas digitais. A pesquisa jurídica permite interpretar as decisões judiciais e os 

critérios adotados para responsabilizar as plataformas intermediadoras.  

 

A análise econômica contribui para avaliar o impacto das decisões sobre a 

estrutura da economia compartilhada, enquanto a perspectiva tecnológica examina o 

funcionamento das plataformas e a relação entre consumidores e intermediadores 

digitais. 
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3.2 Etapas de Pesquisa 

 

Para organizar a investigação e garantir uma análise aprofundada, a pesquisa foi 

dividida em etapas estruturadas, facilitando o levantamento, organização e 

interpretação dos dados de maneira eficiente e criteriosa. 

 

3.2.1 Revisão de Literatura 

 

A primeira etapa consiste em uma revisão de literatura ampla e abrangente sobre 

a economia compartilhada, focando nos conceitos, características e desafios jurídicos 

enfrentados pelas plataformas digitais. Essa etapa tem como objetivo fornecer uma 

base teórica para a compreensão do fenômeno, bem como identificar as discussões 

acadêmicas e regulamentares sobre a responsabilidade das empresas 

intermediadoras.  

 

A revisão de literatura também considera estudos anteriores sobre os aspectos 

jurídicos e regulatórios da economia compartilhada, de modo a contextualizar o papel 

de intermediadoras como o Mercado Livre e fundamentar as análises subsequentes. 

 

3.2.2 Coleta de Dados 

 

A coleta de dados envolve uma pesquisa jurisprudencial nos portais eletrônicos 

dos principais tribunais brasileiros, com foco no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJRJ) e no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), selecionados pela sua 

representatividade em decisões relacionadas à responsabilidade das plataformas de 

intermediação.  

 

O levantamento de dados abrange o período de janeiro de 2017 a dezembro de 

2023, concentrando-se em decisões judiciais que envolvem o Mercado Livre em 

disputas de responsabilidade, especialmente em casos de falhas na prestação de 

serviços e conflitos entre compradores e vendedores. Esse recorte temporal e 

geográfico foi escolhido para garantir a consistência e relevância dos dados 

analisados, considerando a evolução recente da jurisprudência nesse tema. 
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3.2.3 Estudos de Caso 

 

Para aprofundar a análise, serão selecionados estudos de caso representativos 

que ilustram as diferentes interpretações judiciais sobre a responsabilidade do 

Mercado Livre como intermediador. Essa etapa permite uma análise minuciosa das 

decisões judiciais, com foco na fundamentação jurídica adotada, nos argumentos das 

partes envolvidas e nos desdobramentos práticos das decisões. A escolha dos casos 

exemplares ajuda a evidenciar as particularidades de cada situação, permitindo 

identificar padrões de decisão, variáveis interpretativas e os critérios utilizados para 

determinar a responsabilidade da plataforma intermediadora. 

 

3.2.4 Análise de Dados 

 

Na etapa final, os dados coletados e organizados serão sistematizados para uma 

análise detalhada das decisões jurisprudenciais e dos critérios adotados pelos 

tribunais. A análise de dados busca identificar tendências, inconsistências e padrões 

na forma como o TJRJ e o TJSP têm interpretado a responsabilidade do Mercado 

Livre, comparando decisões favoráveis e desfavoráveis à plataforma.  

 

Com base na análise das decisões, o estudo também pretende formular 

orientações específicas para o aprimoramento da regulamentação da 

responsabilidade das empresas intermediadoras na economia compartilhada. Essa 

etapa visa contribuir com o debate jurídico e regulatório, oferecendo subsídios teóricos 

e práticos para a formulação de políticas públicas e para uma aplicação mais 

consistente da jurisprudência. 

4. ECONOMIA COMPARTILHADA E O CONSUMIDOR: UMA NOVA REALIDADE 

 

A economia compartilhada trouxe uma nova realidade para o consumidor, 

modificando significativamente a maneira como produtos e serviços são acessados e 

adquiridos. A lógica de posse tem dado espaço à lógica de acesso, onde o consumo 

se torna temporário, imediato e flexível.  Essa mudança de paradigma cria uma 

relação triangular entre o consumidor, o prestador de serviço e a plataforma 



32 

 

intermediadora, sendo esta última responsável por criar o ambiente de interação e 

estabelecer padrões de segurança e qualidade (Pivetta; Scherer e De Souza, 2022). 

 

Assim, esse capítulo remete-se a abordagem da economia compartilhada a luz 

de uma nova realidade e modernização, comparando modelos de B2P e P2P com as 

expectativas e elucidando o consumidor. 

 

4.1 Mudanças nas Relações de Consumo 

 

A economia compartilhada alterou a relação de consumo ao introduzir um 

modelo que rompe com o tradicional vínculo direto entre consumidor e fornecedor, 

estabelecendo um papel essencial para as plataformas digitais como intermediadoras 

(Tepedino, 1999). Diferente de um sistema onde o fornecedor é diretamente 

responsável pelo produto ou serviço, o consumidor agora interage com um prestador 

de serviço que se utiliza de uma plataforma intermediária para oferecer seu bem, isso 

cria uma relação triangular complexa, na qual a responsabilidade pelo produto ou 

serviço se torna menos clara e mais sujeita a interpretações legais e judiciais (Costa 

e Picchini, 2017). 

 

Além disso, ao depender de plataformas para intermediar as transações, os 

consumidores têm menos controle sobre quem realmente presta o serviço ou fornece 

o produto, ficando, muitas vezes, à mercê dos sistemas de classificação e avaliação 

geridos pelas próprias plataformas (Coelho, 2015). 

 

Essa mudança estrutural nas relações de consumo reforça a necessidade de 

que o direito do consumidor evolua para abarcar as peculiaridades da economia 

compartilhada. Para Costa e Picchini (2017, p. 18) a intermediação digital impõe 

“novos desafios à regulação”, uma vez que as plataformas, ao alegarem uma posição 

de "facilitadoras", muitas vezes evitam assumir uma responsabilidade direta sobre 

eventuais problemas no fornecimento dos serviços. Esse modelo de consumo também 

fortalece a importância da confiança entre os participantes e depende do uso intensivo 

de dados e da personalização das ofertas.  
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No entanto, ao mesmo tempo que as plataformas intermediadoras ampliam a 

conveniência e acessibilidade dos serviços, introduzem incertezas e questionamentos 

sobre a privacidade dos dados coletados e a transparência de suas práticas, esse 

novo contexto exige um equilíbrio entre a proteção dos consumidores e a inovação, 

bem como um aprimoramento das políticas e regulamentações para assegurar que os 

direitos dos consumidores sejam preservados mesmo em um modelo de consumo 

mais dinâmico e digitalizado (Pivetta; Scherer e De Souza, 2022). 

 

4.2 Comparação entre Modelos B2P e P2P 

 

Braga (2019) traz que a economia compartilhada se caracteriza por uma 

diversidade de modelos de transação, entre os quais se destacam os modelos 

Business-to-Peer (B2P) e Peer-to-Peer (P2P). O modelo B2P envolve uma relação 

em que uma empresa, atuando como intermediadora, conecta o consumidor ao 

prestador de serviços ou fornecedor de bens. Nesse contexto, o Mercado Livre se 

encaixa no modelo B2P, pois opera como uma plataforma que facilita a interação entre 

vendedores e consumidores, oferecendo o ambiente digital para a realização das 

transações e garantindo mecanismos de segurança e suporte. 

 
Nesse modelo, a empresa não necessariamente detém a posse dos bens ou 
serviços ofertados, mas exerce controle sobre o ambiente de interação e 
sobre certos padrões de qualidade e segurança que devem ser seguidos 
pelos prestadores de serviços (Braga, 2019, p. 13) 

 

No modelo P2P, por outro lado, a interação ocorre diretamente entre os 

indivíduos, sem a presença de uma empresa formal que regule a transação, mas com 

uma plataforma que facilita o encontro entre as partes. Esse modelo é caracterizado 

por uma relação mais horizontal e menos regulada, na qual usuários podem atuar 

tanto como consumidores quanto como prestadores de serviços, como ocorre em 

plataformas de venda de produtos usados, como o OLX (Costa e Picchini, 2017). 

 

A estrutura P2P tende a promover uma dinâmica de mercado mais informal e 

flexível, uma vez que as transações dependem da autonomia e da confiança mútua 

entre os participantes, com menor intervenção da plataforma (Almeida, 2019). 
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A principal diferença entre os modelos B2P e P2P está no grau de 

responsabilidade e controle que a plataforma exerce sobre as transações, no modelo 

B2P, a empresa intermediadora costuma estabelecer regras mais rígidas e políticas 

de proteção ao consumidor, o que pode incluir processos de avaliação dos 

prestadores de serviço e mecanismos de garantia ou reembolso. Já no modelo P2P, 

essas proteções são geralmente mais limitadas, transferindo ao consumidor a 

responsabilidade de avaliar a confiabilidade do prestador e os riscos da transação. 

Dessa maneira, o modelo P2P, apesar de proporcionar maior liberdade e autonomia, 

pode resultar em um nível de proteção ao consumidor inferior em comparação ao 

modelo B2P (Pivetta; Scherer e De Souza, 2022). 

 

No modelo B2P, o envolvimento direto da empresa intermediadora na 

regulação das transações cria uma expectativa de maior controle sobre a experiência 

de consumo, levando os usuários a confiarem na marca como um selo de segurança 

e qualidade (Da Silveira, Petrini e Dos Santos, 2016) 

 

Em contrapartida, no modelo P2P, essa expectativa de controle é mais diluída, 

uma vez que a plataforma desempenha um papel menos interventivo e os 

consumidores precisam assumir maior responsabilidade na verificação das 

informações sobre o serviço ou produto. Esse aspecto faz com que o modelo B2P seja 

geralmente preferido em contextos de maior complexidade e risco, onde o consumidor 

busca maior garantia de uma experiência segura e satisfatória (De Melo, 2017).  

 

Em termos de desafios regulatórios, os modelos B2P e P2P apresentam 

diferentes graus de complexidade para os legisladores e autoridades de proteção ao 

consumidor. O modelo B2P, com o envolvimento mais ativo da plataforma, exige uma 

regulamentação que considere a responsabilidade dessa empresa em assegurar a 

qualidade e a segurança dos serviços. No modelo P2P, no entanto, a descentralização 

das transações e a ausência de um controle direto tornam mais difícil para as 

autoridades monitorarem e responsabilizar os participantes (Braga, 2019). 

 

Ambos os modelos, portanto, representam diferentes desafios e oportunidades 

para a evolução das políticas de proteção ao consumidor no contexto da economia 
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compartilhada, exigindo adaptações regulatórias para lidar com as especificidades de 

cada um. 

 

4.2 Impacto nas Expectativas e Desafios do Consumidor 

 

A economia compartilhada trouxe novas possibilidades de consumo, mas 

também alterou profundamente as expectativas dos consumidores, que passaram a 

esperar um nível de personalização, conveniência e segurança inédito nas relações 

de consumo (Da Silveira; Petrini e Dos Santos, 2015). As plataformas digitais, ao 

oferecerem um acesso mais direto a bens e serviços, promovem uma experiência de 

consumo mais imediata, em que o usuário espera rapidez na entrega e facilidade de 

uso, no entanto, a dependência dessas plataformas para acessar produtos e serviços 

também cria uma expectativa de que elas sejam responsáveis por garantir a 

qualidade, segurança e veracidade das informações sobre os serviços prestados, o 

que nem sempre ocorre na prática, especialmente em modelos P2P (De Alencar, 

Alves e De Oliveira, 2020). 

 

Para Nogami (2019), os consumidores enfrentam o desafio de lidar com uma 

variabilidade significativa na qualidade dos serviços e produtos adquiridos em 

plataformas de economia compartilhada, visto que a maioria das empresas 

intermediadoras, sobretudo no modelo P2P, não controla diretamente o fornecimento 

dos bens ou serviços.  

 
Esse cenário exige que o consumidor atue de forma mais ativa, verificando a 
reputação dos fornecedores, as avaliações de outros usuários e a segurança 
dos serviços oferecidos, assim, as plataformas de economia compartilhada 
transferem ao consumidor parte da responsabilidade pela escolha, o que 
pode resultar em frustrações e decepções, especialmente em casos de falhas 
no atendimento ou divergência entre o serviço esperado e o entregue 

(Sundararajan, 2019, p. 19). 

 

Além disso, os consumidores também têm enfrentado o desafio de lidar com a 

falta de clareza nas políticas de responsabilidade das plataformas intermediadoras. 

Muitas empresas adotam uma postura de isenção quanto a problemas que surgem 

entre consumidores e prestadores de serviços, alegando que sua função é apenas a 

de facilitadora das transações. Essa posição pode deixar o consumidor desamparado 

em situações de conflito, singularmente em casos de serviços mal prestados, fraudes 
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ou problemas de reembolso, a falta de regulamentação clara sobre a responsabilidade 

das plataformas dificulta a obtenção de reparação por eventuais danos sofridos, 

elevando o nível de incerteza e risco ao consumidor (De Melo, 2017).  

 

Outro aspecto impactante é a expectativa de proteção de dados e privacidade. 

As plataformas de economia compartilhada coletam e utilizam grandes volumes de 

dados pessoais para personalizar a experiência de consumo, o que levanta questões 

sobre o uso dessas informações e a segurança dos dados armazenados, os 

consumidores esperam que as plataformas adotem práticas seguras para proteger 

suas informações, mas há frequentes preocupações quanto ao “uso indevido dos 

dados e à possibilidade de vazamento”, o que pode comprometer a confiança dos 

usuários nesses serviços (Da Silveira; Petrini e Dos Santos, 2015, p. 28). 

 

A economia colaborativa desafia os consumidores a adaptarem suas 

expectativas e práticas de consumo, exigindo que estejam mais atentos, informados 

e proativos. A autonomia conferida pelas plataformas é acompanhada de uma 

responsabilidade maior por parte dos consumidores, que precisam avaliar 

cuidadosamente cada transação e os riscos envolvidos, ao mesmo tempo, as 

plataformas e os órgãos reguladores têm o desafio de encontrar um equilíbrio entre a 

inovação e a proteção dos direitos dos consumidores, criando um ambiente seguro e 

confiável, que mantenha as vantagens da economia compartilhada sem comprometer 

a experiência e a segurança dos usuários (De Alencar, Alves e De Oliveira, 2020). 

5 ESTUDO DE CASO: MERCADO LIVRE E OS CONFLITOS NA ECONOMIA 

COMPARTILHADA 

 

O Mercado Livre, como uma das maiores plataformas de comércio eletrônico 

na América Latina, ocupa uma posição central na economia compartilhada, 

funcionando como um intermediador típico do modelo Business-to-Peer (B2P), que 

conecta compradores e vendedores em transações realizadas online. Gilioli e Ghiggi 

(2020) traz  dentro deste ecossistema de consumo, a plataforma assumindo um papel 

facilitador que permite aos indivíduos comercializarem produtos de maneira rápida e 

acessível, reduzindo barreiras físicas e criando um espaço dinâmico para trocas 

comerciais entre particulares e pequenas empresas, entretanto, sua atuação como 
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intermediadora de transações traz consigo implicações jurídicas e expectativas por 

parte dos consumidores, o que tem gerado uma série de conflitos e discussões no 

âmbito jurídico sobre a extensão de sua responsabilidade. 

 

Na economia compartilhada, o Mercado Livre opera segundo um modelo de 

plataforma que oferece um ambiente de intermediação, sem controle direto sobre o 

produto, a qualidade do serviço ou a entrega final, o que frequentemente provoca a 

insatisfação de consumidores que encontram problemas nas transações (Almeida, 

2019). Diferente de um fornecedor direto, o Mercado Livre não assume a propriedade 

dos produtos nem a gestão da entrega, posicionando-se como um facilitador que 

organiza o processo, mas sem a supervisão do resultado final das trocas comerciais 

(De Souza, 2019). 

 

No entanto, como o ambiente digital se fortaleceu como um espaço confiável 

para compras, os consumidores passaram a exigir maior proteção e segurança das 

plataformas, depositando nelas a expectativa de garantias equivalentes às de um 

fornecedor formal (Soares, 2017). 

 

A análise de casos reais demonstra que as disputas com o Mercado Livre 

frequentemente surgem quando há divergências entre o que o consumidor recebe e 

o que foi anunciado, além de problemas com a entrega dos produtos ou fraudes 

cometidas por vendedores de má-fé (Filomeno, 2010). Nesses contextos, o 

consumidor vê o Mercado Livre como um agente que, embora não participe 

diretamente da produção ou envio dos produtos, deveria garantir um nível mínimo de 

segurança na transação. A jurisprudência tem enfrentado desafios em definir até que 

ponto a plataforma é responsável, e as decisões variam, oscilando entre visões que 

atribuem ao Mercado Livre um dever de assistência ao consumidor e outras que 

defendem seu papel limitado de intermediador (Gonçalves, 2010). 

 

Um aspecto central na análise do Mercado Livre dentro da economia 

compartilhada é o desequilíbrio nas relações de poder e informação entre 

consumidores e vendedores na plataforma, em muitos casos, o consumidor não 

possui meios adequados para verificar a confiabilidade do vendedor antes da compra, 

especialmente em uma plataforma que abriga uma enorme variedade de produtos e 
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fornecedores. Como resultado, a plataforma foi obrigada a implementar mecanismos 

de avaliação, moderação de conteúdo e garantias de devolução, contudo, essas 

medidas nem sempre são suficientes para mitigar os riscos e, em muitas ocasiões, 

deixam a critério do consumidor uma boa parte da verificação dos riscos e da 

segurança da transação (Lorenzetti, 2004). 

 
Diante das demandas crescentes dos consumidores por mais proteção, o 
papel do Mercado Livre é frequentemente questionado, uma vez que a 
empresa tende a manter uma postura de neutralidade nos conflitos, mesmo 
quando a falta de qualidade dos produtos ou a conduta desonesta dos 
vendedores é evidente (Guimarães, De Oliveira e Silva, 2019) 

 

O crescimento das disputas judiciais envolvendo o Mercado Livre indica a 

existência de um vazio regulatório e de um modelo jurídico insuficiente para lidar com 

as peculiaridades das relações de consumo na economia compartilhada. A ausência 

de regras claras sobre a responsabilidade das plataformas intermediadoras na 

economia digital tem resultado em uma situação de insegurança jurídica, onde tanto 

consumidores quanto plataformas não sabem ao certo quais são os limites de suas 

responsabilidades (Gilioli e Ghiggi, 2020). 

 

Assim, Mercado Livre se encontra em uma posição de destaque e 

vulnerabilidade na economia compartilhada, onde seu papel de intermediador gera 

expectativas de segurança e proteção dos consumidores, que não são inteiramente 

atendidas, a plataforma continua a evoluir seus mecanismos de controle e proteção, 

mas a indefinição jurídica sobre sua responsabilidade limita a eficácia dessas medidas 

e amplia os conflitos entre os consumidores e a empresa (De Souza, 2019). 

 

Esse cenário sugere a necessidade urgente de regulamentação específica para 

plataformas de intermediação na economia compartilhada, visando estabelecer 

responsabilidades claras, promover a confiança dos consumidores e assegurar que 

os direitos básicos de proteção sejam garantidos no ambiente digital (Guimarães, De 

Oliveira e Silva, 2019) 
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5.1 Casos Reais Envolvendo Consumidores e o Mercado Livre 

 

No âmbito das decisões analisadas, foram considerados oito casos envolvendo 

consumidores e o Mercado Livre, sendo quatro do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJRJ) e quatro do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). Esses julgados 

foram cuidadosamente selecionados com base em sua relevância para o tema da 

responsabilidade das plataformas digitais, abrangendo questões como falhas na 

prestação de serviços, fraudes e problemas com produtos adquiridos na plataforma. 

As decisões analisadas refletem o entendimento dos tribunais sobre a aplicação da 

responsabilidade civil no contexto da economia compartilhada, sendo norteadas pelos 

princípios do Código de Defesa do Consumidor e pela teoria do risco do 

empreendimento. 

As análises realizadas permitem identificar importantes aspectos da dinâmica 

jurídica entre consumidores e plataformas digitais, ressaltando como os tribunais vêm 

interpretando a posição das plataformas na cadeia de fornecimento e a extensão de 

suas obrigações. Destacam-se tanto pontos de convergência, como o reconhecimento 

da responsabilidade objetiva com base no risco da atividade, quanto divergências nas 

abordagens adotadas pelos tribunais. Essas diferenças se revelam principalmente nos 

critérios utilizados para fixar valores de indenizações por danos morais e na avaliação 

do nexo causal em situações de falha de segurança ou serviços defeituosos. 

A metodologia empregada na seleção e análise das decisões buscou identificar 

padrões interpretativos e destacar as principais tendências jurisprudenciais, 

contribuindo para uma visão abrangente e aprofundada sobre a questão. Com isso, 

foi possível delinear um panorama que reflete não apenas os desafios enfrentados 

pelos consumidores, mas também os dilemas regulatórios que envolvem a 

responsabilidade das plataformas digitais na economia compartilhada. 

5.2 Análises dos Casos 

 

 A análise dos casos a seguir, demonstra a importância de um olhar mais atento 

sobre a responsabilidade das plataformas digitais no contexto da economia 

compartilhada. As decisões revelam como a ausência de critérios uniformes para o 
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arbitramento de danos morais e a interpretação do nexo causal em falhas de 

segurança impactam diretamente a previsibilidade e a confiança nas relações de 

consumo. Além disso, a crescente judicialização dessas disputas evidencia a 

necessidade de regulamentações específicas que alinhem os direitos dos 

consumidores às responsabilidades das plataformas, fortalecendo o equilíbrio nas 

relações comerciais e promovendo um ambiente mais seguro e confiável para todas 

as partes envolvidas. 

5.3 Casos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ): 

 

1º Caso: 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITO DO CONDUMIDOR. COMPRA DE 
PRODUTO MEDIANTE PLATAFORMA DIGITAL "MERCADO LIVRE" E 
"MERCADO PAGO". ALEGAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DO 
CONSUMIDOR E DE TERCEIRO QUE SE AFASTA. TEORIA DO RISCO DO 
EMPREENDIMENTO. DANOS MATERIAIS E MORAIS CONFIGURADOS. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. Cogente a incidência do Código de Defesa 
do Consumidor, porquanto autor e réu inserem-se respectivamente no 
conceito de consumidor e de fornecedor, consagrados nos arts. 2º e 3º, caput, 
do CDC. No caso dos autos, a defesa da ré se sustenta no fato de que a parte 
autora foi vítima de fraude por atuação de terceiros, pretendendo a exclusão 
de sua responsabilidade. Não lhe assiste razão. Compulsando os 
documentos juntados pela parte, tem-se que a parte autora adquiriu uma 
panela de pressão junto à plataforma das rés, e, tendo efetuado a compra, 
esta foi cancelada pelo vendedor Wesley, quem, posteriormente, entrou em 
contato com a autora informando a ocorrência de um erro de sistema e 
enviando um link para pagamento (doc. 39/40). É incontroverso que a parte 
autora efetuou o pagamento do preço pelo produto (doc. 50), o qual, porém, 
nunca foi recebido por ela. A compra foi efetuada por meio das plataformas 
digitais "Mercado livre" e "Mercado pago", conforme comprova o email de doc. 
57. No boleto de compra, consta como beneficiário o "Mercado pago", bem 
como a logo do "Mercado livre" (doc. 50). É indubitável que a parte autora 
adquiriu o produto por meio das plataformas rés, de forma que, se foi possível 
o envio de dinheiro para terceiros, no caso, o mencionado vendedor Wesley, 
é porque as plataformas permitem essa interação. Sendo assim, é forçoso 
concluir que as rés falharam na prestação dos serviços que divulgam, isto é, 
intermediação e garantia de compra de produtos, nada fazendo para impedir 
que a parte autora fosse vítima de fraude. A atuação das rés em nada impediu 
o ilícito sofrido pela autora, decerto que as mecânicas de prevenção como 
classificação e pontuação dos vendedores não foram eficazes, como também 
a sua missão de garantia na compra. Não se pode afirmar que o consumidor 
não adotou as cautelas necessárias no ato da compra, tendo em vista que a 
transação foi toda realizada através da plataforma mercado pago. Por 
oportuno, convém consignar que as próprias empresas devem disponibilizar 
recursos tecnológicos e profissionais que possam combater esse tipo de 
fraude, advertindo e orientando o consumidor a respeito de mecanismos e 
vias seguras de compra. Sendo assim, ainda que se vislumbre a ocorrência 
de fraude, e considerando que não se comprovou culpa exclusiva do 
consumidor, as rés devem responder pelos respectivos danos, levando-se 
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em conta a teoria do risco do empreendimento. Em relação aos danos, é 
devida a devolução do valor pago pela autora, bem como danos morais, na 
medida em que a compra gerou no consumidor a expectativa de adquirir o 
produto, que veio a ser frustrada. Quantum de R$ 5.000,00 adequadamente 
fixado. Desprovimento dos recursos. (0001079-14.2019.8.19.0076 - 
APELAÇÃO. Des(a). RENATA MACHADO COTTA - Julgamento: 14/03/2022 
- SEGUNDA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 3ª CÂMARA 
CÍVEL), Publicação: 16/03/2022) 

 

O primeiro caso analisado, julgado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJRJ), tratou da responsabilidade do Mercado Livre em uma transação fraudulenta 

envolvendo a compra de uma panela de pressão. A consumidora adquiriu o produto 

por meio da plataforma e, após realizar o pagamento, o vendedor, identificado como 

"Wesley", alegou um suposto erro no sistema, enviando um novo link para outro 

pagamento. Confiando na comunicação feita no ambiente do Mercado Livre, a 

consumidora efetuou o pagamento adicional, mas o produto nunca foi entregue. Além 

disso, o vendedor desapareceu da plataforma, deixando a consumidora sem resposta 

e sem suporte efetivo da empresa. 

 

A decisão da 2ª Câmara de Direito Privado do TJRJ manteve a condenação 

da plataforma ao pagamento de danos materiais (devolução do valor pago) e danos 

morais fixados em R$ 5.000,00. Fundamentada no Código de Defesa do Consumidor 

(CDC), a decisão destacou os artigos 3º, 6º e 14 como centrais para a 

responsabilização. O artigo 3º define o fornecedor como toda pessoa física ou jurídica 

que desenvolve atividade de fornecimento de bens ou serviços, categoria na qual o 

Mercado Livre se enquadra ao intermediar as transações realizadas em sua 

plataforma. O artigo 14 estabelece a responsabilidade objetiva do fornecedor por 

defeitos relativos à prestação de serviços, enquanto o artigo 6º aponta como direito 

básico do consumidor a proteção contra práticas abusivas e a reparação de danos 

materiais e morais. 

 

Os desembargadores aplicaram ainda a teoria do risco do empreendimento, 

defendendo que a plataforma, ao lucrar com a intermediação de transações, assume 

os riscos inerentes à sua atividade. Dessa forma, o Mercado Livre não pode transferir 

para o consumidor a responsabilidade por falhas ou fraudes que ocorram em seu 

ambiente digital. O tribunal entendeu que houve falha no dever de segurança da 
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empresa, consagrado no artigo 4º, inciso II, do CDC, que preconiza a necessidade de 

transparência e segurança nas relações de consumo. 

 

O argumento apresentado pelo Mercado Livre, de que a culpa era exclusiva 

do consumidor ou de terceiros, foi rechaçado. Os magistrados enfatizaram que toda a 

transação ocorreu dentro da plataforma, onde a consumidora agiu com boa-fé, 

confiando nos recursos e no ambiente disponibilizado pela empresa. Nesse contexto, 

a empresa foi considerada corresponsável pelo prejuízo, pois não demonstrou ter 

adotado medidas preventivas eficazes para impedir a fraude. 

 

A fixação dos danos morais em R$ 5.000,00, com base no artigo 944 do 

Código Civil, reflete o entendimento de que o valor deve ser proporcional ao dano 

causado. O tribunal considerou o desvio produtivo do consumidor — tempo e esforço 

despendidos para solucionar o problema — e o impacto psicológico da frustração 

gerada pela fraude. Apesar de moderado, o valor foi visto como suficiente para 

compensar os danos sofridos, embora questionável quanto à sua eficácia em coibir 

práticas semelhantes por parte da plataforma. 

 

Já no primeiro caso analisado, fica evidente os desafios impostos pela 

economia compartilhada e a necessidade de uma abordagem normativa que 

harmonize os princípios do Código de Defesa do Consumidor (CDC) com as 

peculiaridades das plataformas digitais. 

 

2º Caso: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. COMPRA DE EQUIPAMENTO NA 
PLATAFORMA MERCADO LIVRE QUE NÃO FOI ENTREGUE. AUTOR 
QUE PRETENDE A RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO E INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA PARA 
CONDENAR O RÉU A RESTITUIR O VALOR PAGO. APELO DO AUTOR 
PUGNANDO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS, NA QUANTIA DE R$ 10.000,00. COMPRA DO PRODUTO 
QUE FOI REALIZADA INTEIRAMENTE NA PLATAFORMA DO MERCADO 
LIVRE, ESTANDO, PORTANTO, O APELADO INSERIDO NA CADEIA DE 
FORNECIMENTO DO PRODUTO, NOS TERMOS DO ART. 7º DO CDC. 
PRECEDENTES DO STJ E DESTA CÂMARA. EQUIPAMENTO 
COMPRADO PARA SER UTILIZADO COMO INSTRUMENTO DE 
TRABALHO. FRUSTRAÇÃO DA LEGÍTIMA EXPECTATIVA DO 
CONSUMIDOR. PERDA DE TEMPO ÚTIL (TEORIA DO DESVIO 
PRODUTIVO). DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM 
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INDENIZATÓRIO QUE SE ARBITRA EM R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS), 
EM ATENÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO. (0018248-
70.2018.8.19.0004 - APELAÇÃO. Des(a). SANDRA SANTARÉM 
CARDINALI - Julgamento: 08/04/2021 - DECIMA SETIMA CAMARA DE 
DIREITO PRIVADO (ANTIGA 26ª CÂMARA CÍVEL) Publicado: 09/04/2021 

  
Neste segundo caso, o autor adquiriu um controlador digital para DJs, 

equipamento essencial para sua atuação profissional, por meio da plataforma do 

Mercado Livre. O não recebimento do produto não apenas resultou em frustração, 

mas também obrigou o autor a arcar com custos adicionais, alugando um 

equipamento similar para cumprir seus compromissos de trabalho. Este aspecto 

confere ao caso uma dimensão adicional, já que o prejuízo extrapola o âmbito pessoal, 

afetando diretamente a atividade econômica do autor. 

 

Contudo, ao analisar o arbitramento do dano moral, observa-se que tal fato 

não teve peso significativo na fixação do valor da indenização. O dano moral foi 

estabelecido no mesmo patamar do primeiro caso, em R$ 5.000,00, demonstrando 

que a relevância profissional do equipamento e o impacto na vida econômica do 

consumidor não foram fatores determinantes para o aumento do valor. Os 

desembargadores da 17ª Câmara de Direito Privado optaram por um quantum 

indenizatório moderado, destacando o caráter compensatório e pedagógico, mas sem 

considerar de forma mais aprofundada a especificidade dos prejuízos causados ao 

autor em razão de sua profissão. 

 

A decisão baseou-se na responsabilidade objetiva prevista no artigo 14 do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC), que estabelece que o fornecedor de 

serviços responde pelos danos causados aos consumidores independentemente de 

culpa, bastando comprovar o nexo causal entre o dano e a falha na prestação do 

serviço. Além disso, o julgamento reforçou a aplicação da teoria do risco do 

empreendimento, que considera que empresas que atuam no mercado digital, ao 

intermediar transações, assumem os riscos inerentes à sua atividade. Também foram 

mencionados princípios fundamentais do CDC, como o dever de segurança (art. 6º, 

inciso I) e a proteção contra práticas abusivas (art. 6º, inciso IV). 
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Essa postura evidencia uma uniformidade na fixação do valor dos danos 

morais em casos semelhantes, independentemente das peculiaridades de cada 

situação, o que pode ser interpretado como uma tentativa de evitar variações 

excessivas nos julgados. No entanto, levanta-se a discussão sobre a necessidade de 

maior sensibilidade por parte do Judiciário em avaliar o contexto específico de cada 

caso, especialmente quando o dano ultrapassa a esfera privada e atinge diretamente 

a subsistência do consumidor. 

 

Portanto, o caso ressalta a aplicação consistente dos princípios do Código de 

Defesa do Consumidor, mas também revela uma oportunidade para o 

aprofundamento da análise contextual no arbitramento dos danos morais. Tal 

abordagem contribuiria para decisões mais justas e alinhadas às reais consequências 

experimentadas pelos consumidores no âmbito da economia compartilhada. 

 

3º Caso: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. COMPRA. MERCADO LIVRE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 1. O caso em tela versa sobre relação 
de consumo, pois a demandante, destinatária dos produtos ofertados pela 
apelante enquadra-se no conceito de consumidor descrito no art. 2º, do 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e a ré no de fornecedor, nos 
termos do art. 3º, do mesmo diploma legal. 2. Pela teoria do risco do 
empreendimento, aquele que se dispõe a fornecer bens e serviços tem o 
dever de responder pelos fatos e vícios resultantes dos seus negócios, 
independentemente de sua culpa, pois a responsabilidade decorre do simples 
fato de alguém se dispor a realizar atividade de produzir, distribuir e 
comercializar ou executar determinados serviços. 3. A recorrente atua como 
um verdadeiro shopping center virtual, intermediando as vendas entre 
consumidores que acessam o sitio na internet e os anunciantes dos produtos. 
4. Trata-se de plataforma de vendas virtual que aufere rendimentos a partir 
de cada venda por ela intermediada, o que a integra à cadeia de consumo e 
determina a sua responsabilidade solidária por eventuais falhas do 
fornecedor, nos termos do parágrafo único do art. 7º, da Lei nº 8.078/90. 5. 
De acordo com as alegações da recorrente, ela somente faria a 
intermediação da venda, receberia por isso e nada mais. Qualquer 
intercorrência no negócio jurídico lançaria o consumidor a sua própria sorte a 
perquirir a solução perante o vendedor, sem que a plataforma digital com a 
qual o comprador, de fato, manteve contato, tivesse qualquer 
responsabilidade sobre o fato. Nada mais absurdo, pois quem aufere o bônus 
também deve também arcar com o ônus. 6. Ao intermediar e lucrar com a 
venda do produto anunciado pelo vendedor, a plataforma digital se ladeia ao 
fornecedor, devendo, sim, se responsabilizar solidariamente por eventual 
defeito no produto ou no serviço. Precedentes. 7. O Juízo de origem 
determinou que, na hipótese de impossibilidade de cumprimento da 
obrigação solidária de consertar o produto, um novo deve ser entregue à 
demandante, "convertendo-se a obrigação de fazer em perdas e danos", na 
forma do art. 248, do Código Civil. 8. O conserto do produto pode, sim, ser 
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providenciado pela apelante, ainda que executado por terceiro às suas 
custas. 9. Na hipótese de impossibilidade de consertar-se o equipamento, 
outro novo deve ser entregue à autora, custeado pelos réus solidariamente. 
10. Recurso não provido. (0007948-22.2018.8.19.0207 - APELAÇÃO. Des(a). 
JOSÉ CARLOS PAES - Julgamento: 19/08/2020 - DECIMA SEGUNDA 
CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 14ª CÂMARA CÍVEL) Publicado 
21/08/2020) 

 

No terceiro caso analisado, a consumidora adquiriu um ar-condicionado 

portátil pela plataforma Mercado Livre. Após a compra, o produto apresentou defeito, 

tornando-se inutilizável para o propósito pretendido. A consumidora buscou, 

inicialmente, uma solução junto ao vendedor, sem sucesso, e, posteriormente, ajuizou 

a ação pleiteando a substituição do produto ou a reparação por danos materiais e 

morais, alegando falha na prestação do serviço pela plataforma. 

 

A plataforma Mercado Livre argumentou que sua atuação limita-se à 

intermediação entre consumidores e vendedores e que, por isso, não deveria ser 

responsabilizada pelos defeitos do produto. Contudo, a decisão judicial reafirmou a 

aplicação da responsabilidade solidária, com base na teoria do risco do 

empreendimento, conforme o artigo 7º, parágrafo único, e artigos 2º e 3º do Código 

de Defesa do Consumidor (CDC). Este entendimento reflete o reconhecimento de que 

plataformas como o Mercado Livre estão integradas à cadeia de fornecimento, 

especialmente por intermediarem as transações e auferirem lucros com essas 

operações. 

 

O caso trouxe uma solução focada na restituição prática do direito da 

consumidora: o conserto do ar-condicionado portátil defeituoso ou sua substituição 

por um novo produto, caso o conserto não fosse viável. Essa medida, fundamentada 

no artigo 248 do Código Civil, destaca uma abordagem orientada à resolução do 

problema de consumo, indo além de meras indenizações financeiras. 

 

Comparando com os dois casos anteriores, observa-se uma diferença no tipo 

de problema enfrentado pelo consumidor. Enquanto os casos anteriores abordavam 

fraudes e o não recebimento do produto, neste, a questão central foi a inadequação 

do produto entregue. Esse contraste reflete a diversidade de situações enfrentadas 

pelos consumidores nas transações digitais, bem como a versatilidade do CDC na 

proteção contra diferentes formas de prejuízo. 
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O julgamento, ao priorizar a restituição material do direito da consumidora, 

evidencia a aplicação prática do CDC, especialmente em seus artigos 4º e 6º, que 

tratam da harmonização das relações de consumo e da garantia de produtos e 

serviços adequados às finalidades prometidas. Além disso, reforça a necessidade de 

as plataformas digitais implementarem mecanismos mais eficazes de controle e 

fiscalização para evitar situações que prejudiquem seus usuários. 

4º Caso: 

 
Apelação Cível. Ação Indenizatória por Danos Materiais e Morais. Autora que 
alega ter adquirido um sofá cama, por meio do site do réu, que foi entregue 
com defeito. Sentença que julgou improcedentes os pedidos da autora por 
ausência de nexo causal. Recurso da autora pugnando pelo reconhecimento 
da solidariedade entre o site intermediador do contrato de compra e venda e 
o vendedor do produto e, ainda, que seja considerada a responsabilidade 
objetiva do réu. 1. Réu que não nega o defeito do produto entregue à autora, 
apenas afirma ser responsabilidade exclusiva do vendedor. 2. O réu 
(Mercado Livre), através de vendas virtuais, aufere rendimentos a partir de 
cada venda por ele intermediada, o que o integra à cadeia de consumo e 
determina a sua responsabilidade solidária por eventuais falhas do 
fornecedor (vendedor), nos termos do parágrafo único do art. 7º, § único da 
Lei nº 8.078/90. 3. Responsabilidade objetiva do réu, restando incontroverso 
nos autos o fato de o produto ter sido entregue defeituoso. 4. Dano material 
configurado. Devolução do valor pago que se impõe, facultando-se ao réu a 
retirada do produto defeituoso, no prazo de 30 dias. 5. Dano moral 
evidenciado. Teoria do Desvio Produtivo adotada por esta Câmara. Autora 
que comprova ter tentado resolver a questão administrativamente. 6. 
Quantum requerido pela autora (não inferior a dez mil) que se mostra 
excessivo, merecendo ser fixado no patamar de R$ 2.000,00(dois mil reais), 
mais adequado ao caso em tela. 7. Inversão dos ônus sucumbenciais. 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. (0010989-28.2017.8.19.0208 - 
APELAÇÃO. Des(a). MARIA CELESTE PINTO DE CASTRO JATAHY - 
Julgamento: 08/10/2020 - DECIMA SETIMA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIGA 26ª CÂMARA CÍVEL) Publicado 10/10/2020) 

 

O último caso do TJRJ aborda a aquisição de um sofá-cama pela consumidora 

por meio da plataforma Mercado Livre, onde o produto foi entregue com defeito. A 

consumidora tentou resolver o problema administrativamente, sem sucesso, antes de 

buscar o Judiciário. A sentença original negou os pedidos da autora, alegando 

ausência de nexo causal e de responsabilidade do Mercado Livre. Contudo, o Tribunal 

de Justiça do Rio de Janeiro reformou a decisão, reconhecendo a responsabilidade 

solidária da plataforma com base na teoria do risco do empreendimento e na 

responsabilidade objetiva prevista no Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
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A fundamentação da decisão utiliza o artigo 7º, parágrafo único, do CDC, que 

estabelece a responsabilidade solidária dos integrantes da cadeia de consumo. O 

Tribunal considerou que o Mercado Livre, ao lucrar com as transações realizadas em 

sua plataforma, integra a cadeia de fornecimento e responde pelas falhas, mesmo que 

estas sejam atribuídas diretamente ao fornecedor do produto. 

 

Um ponto relevante é a aplicação da Teoria do Desvio Produtivo do 

Consumidor, reconhecendo que a consumidora teve que despender tempo e esforço 

para solucionar o problema. Entretanto, o dano moral foi fixado em R$ 2.000,00, valor 

inferior ao pleiteado pela autora, sob o argumento de proporcionalidade e 

razoabilidade. Além disso, a decisão determinou o ressarcimento integral do valor 

pago pelo produto, facultando ao Mercado Livre a retirada do bem defeituoso no prazo 

de 30 dias. 

 

Comparativamente aos casos anteriores, este apresenta uma peculiaridade 

na menor valorização do dano moral, apesar de a falha do produto comprometer o 

uso diário e essencial do item adquirido. Isso revela uma certa disparidade nos 

critérios adotados para o arbitramento do valor, ainda que a responsabilidade solidária 

da plataforma tenha sido consistentemente reconhecida. 

 

Por fim, o caso reforça a interpretação de que as plataformas digitais, mesmo 

atuando como intermediadoras, possuem deveres relacionados à segurança e 

confiabilidade das transações, ampliando o alcance da proteção ao consumidor. No 

entanto, mais uma vez, o montante fixado para danos morais demonstra uma 

abordagem moderada, sem considerar integralmente os impactos no dia a dia do 

consumidor. 

 

5.4 Casos do Tribunal de Justiça do Estado do Estado de São Paulo (TJSP) 

 

1º Caso: 

 

Apelação. Ação de ressarcimento por danos materiais e morais. Compra e 
venda intermediada por site na internet (Mercado livre). Sentença de parcial 
procedência, condenando a Ré em danos patrimoniais no importe de R$ 
1.200,00 (hum mil e duzentos reais) e danos morais no importe de R$ 
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2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), em razão de falha na prestação de 
serviço. Recurso da Ré que não merece prosperar. Preliminar de 
ilegitimidade passiva alegada pela Ré que não se sustenta. Serviço de venda 
de produtos on-line que integra a cadeia de consumo, devendo responder de 
forma solidária, nos termos do art. 7º, parágrafo único, e 14 do CDC. Venda 
efetuada pelo Autora, que enviou o produto ao comprador após o recebimento 
de e-mail falsificado, mas com as características do site de intermediação, 
confirmando a venda e entrega do produto ao comprador. Fraude eletrônica. 
Autora que não recebeu o pagamento. Falha na prestação dos serviços. 
Responsabilidade objetiva. Risco do empreendimento. Empresa que não 
adotou medidas efetivas para evitar a fraude, permitindo que os fraudadores 
tenham facilidade em enganar a vítima, forjando comunicação falsa de venda. 
Precedentes desse Egrégio Tribunal. Sentença que deve ser mantida em 
razão da responsabilidade objetiva da Ré por risco da atividade produtiva. 
Danos materiais e morais mantidos. Honorários majorados. RECURSO 
DESPROVIDO. (1013956-47.2020.8.26.0008 - APELAÇÃO. Des(a). L. G. 
COSTA WAGNER - Julgamento: 30/04/2022 - 34ª CÂMARA DE DIREITO 
PRIVADO. Publicado 01/05/2022) 

 
Nesse primeiro caso do TJSP, a autora utilizou a plataforma Mercado Livre 

para vender um aparelho de telefone celular, um iPhone 6s 32Gb Rose, sendo vítima 

de uma fraude sofisticada por parte de terceiros que enviaram e-mails falsos 

simulando a confirmação do pagamento pela transação. Confiando na suposta 

validação, a autora enviou o produto ao comprador, mas posteriormente descobriu 

que o pagamento nunca havia sido realizado. O Tribunal reconheceu que houve falha 

na prestação de serviços pela plataforma, especialmente pela ausência de medidas 

eficazes que impedissem a utilização fraudulenta de sua identidade visual e de seu 

sistema de comunicação. 

 

Ao aplicar o Código de Defesa do Consumidor, o acórdão reforçou os artigos 

7º, parágrafo único, e 14, que consagram a responsabilidade solidária na cadeia de 

fornecimento. O Mercado Livre, mesmo na posição de intermediador, foi 

responsabilizado objetivamente, considerando que sua atividade econômica acarreta 

o risco do empreendimento. O Tribunal ainda apontou que a suposta culpa exclusiva 

da autora, que não verificou minuciosamente a autenticidade do pagamento, não 

bastava para isentar a plataforma de sua responsabilidade, dada a vulnerabilidade do 

consumidor no ambiente digital. 

 

A sentença condenou a plataforma ao pagamento de R$ 1.200,00 por danos 

materiais, correspondente ao valor do celular, e R$ 2.500,00 por danos morais, 

montante que considerou os transtornos psicológicos e a frustração vividos pela 
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autora. O valor fixado para danos morais, no entanto, ficou aquém do valor pleiteado 

de R$ 10.000,00, refletindo uma abordagem moderada do Tribunal ao ponderar o 

impacto subjetivo do evento contra o contexto econômico da plataforma. 

 

Já no primeiro caso analisado do TJSP, torna-se evidente como as 

plataformas digitais, embora intermediadoras, são tratadas como integrantes da 

cadeia de fornecimento, submetendo-se às disposições do CDC. A ausência de 

mecanismos robustos para coibir fraudes revela uma falha sistêmica que prejudica a 

segurança dos consumidores e a credibilidade do modelo de negócios. O valor fixado 

para os danos morais, embora reconheça os prejuízos emocionais, pode ser 

considerado insuficiente, analisando o caráter funcional e emocional do bem 

envolvido. A decisão equilibra a reparação ao consumidor com a preservação da 

viabilidade econômica da plataforma, mas ainda deixa espaço para questionamentos 

sobre a valorização plena dos impactos individuais enfrentados pelas vítimas. 

 

2º Caso: 

 

COMPRA E VENDA. COMÉRCIO ELETRÔNICO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. Autor vítima de fraude durante compra 
de aparelho de ar condicionado no site "Mercado Livre", com pagamento 
efetuado pela plataforma do réu "Mercado Pago". Sentença de 
improcedência, considerando a ocorrência de culpa exclusiva da vítima, por 
ter realizado a transação fora do ambiente do "Mercado Livre". Recurso do 
autor, arguindo, preliminarmente, cerceamento de defesa consistente em não 
intimação para apresentação de réplica e insistindo, no mérito, na 
responsabilidade da parte ré, bem como na ocorrência de danos morais 
indenizáveis. Preliminar rejeitada. Decreto de improcedência que se baseou 
precipuamente nas próprias alegações e documentação fornecidas pelo 
requerente. Ausência de prejuízo, na medida em que o autor pôde rebater as 
alegações constantes na contestação nas próprias razões de apelação. 
Mérito: Autor que, após realizada a compra pelo site, foi informado de que 
deveria combinar a forma de envio com o vendedor, passando a se comunicar 
diretamente com este mediante aplicativo de mensagens. Pretenso vendedor 
que induziu o comprador a cancelar a compra inicialmente realizada, a fim de 
que pudesse adquirir dois aparelhos em promoção, mediante compra única, 
enviando-lhe link de pagamento hospedado pelo réu "Mercado Pago". 
Realizado o pagamento, o produto não foi entregue e o autor foi bloqueado 
no aplicativo de mensagens pelo falsário. Constatação de que o fraudador 
criou conta no "Mercado Pago" mediante a utilização de documentos falsos. 
Aplicabilidade do CDC à espécie. Fato do serviço (art. 14, CDC). 
Responsabilidade objetiva da ré evidenciada. Empresa pertencente ao 
mesmo grupo econômico do "Mercado Livre". Teoria da Aparência. Falha no 
dever de segurança. "Mercado Pago" que funciona como verdadeira 
instituição financeira. Aplicabilidade da Súmula n.º 479 do STJ. Fortuito 
interno, o que descaracteriza a hipótese de culpa exclusiva da vítima ou de 
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terceiro. Valor transacionado pela plataforma que deve ser restituído ao autor, 
corrigido desde o desembolso e acrescido de juros desde a citação. Valor 
supostamente desembolsado a título de frete que não foi pago mediante a 
utilização da plataforma "Mercado Pago", descabendo, portanto, seu 
ressarcimento por parte da apelada. Inocorrência da danos morais. Ausência 
de lesão à esfera extrapatrimonial do autor. Decisão reformada. Sucumbência 
recíproca. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJ-SP - AC: 1001245-
73.2021.8.26.0396 - APELAÇÃO. Relator(a): Alfredo Attié - Julgamento: 
28/11/2022 - 27ª Câmara de Direito Privado Publicado: 29/11/2022) 

 

No segundo caso do TJ-SP, o autor foi vítima de fraude durante a compra de 

dois aparelhos de ar-condicionado LG Dual Inverter Voice Split Quente/Frio 12, no 

valor total de R$ 1.998,00. A transação foi realizada inicialmente pela plataforma 

Mercado Livre, mas, após contato com um vendedor fraudulento via WhatsApp, o 

autor foi induzido a cancelar a compra inicial e realizar uma nova transação fora da 

plataforma, utilizando um link de pagamento hospedado pelo Mercado Pago. O 

vendedor utilizou documentos falsos para criar o cadastro, recebendo o pagamento 

sem fornecer os produtos. 

 

A sentença em primeira instância foi de improcedência, baseando-se na culpa 

exclusiva do autor por ter negociado diretamente com o vendedor fora do ambiente 

seguro do Mercado Livre. Todavia, o Tribunal, ao julgar o recurso, reformou 

parcialmente a decisão. Reconheceu-se a aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC), especificamente o art. 14, que estabelece a responsabilidade 

objetiva do fornecedor por falha na prestação do serviço. Foi também invocada a 

Súmula 479 do STJ, que atribui responsabilidade às instituições financeiras por 

fortuitos internos, incluindo fraudes ocorridas em suas operações. 

 

O Tribunal concluiu que a falha na segurança do Mercado Pago, que permitiu 

a criação de uma conta com documentos falsos, caracterizou um fortuito interno, 

afastando a exclusão da responsabilidade com base na culpa exclusiva da vítima ou 

de terceiro. Assim, a plataforma foi condenada a restituir o valor da transação, no 

montante de R$ 1.998, corrigido, mas sem conceder indenização por danos morais. 

O Tribunal entendeu que os fatos não ultrapassaram os limites do mero 

aborrecimento, não justificando o pagamento do montante de R$ 7.000,00 pleiteado 

pelo autor. 
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Em comparação com o primeiro caso analisado, destaca-se a diferença de 

abordagem quanto aos danos morais. Enquanto no caso inicial foi reconhecido um 

abalo emocional justificador de indenização, aqui o Tribunal limitou-se a reparar o 

prejuízo material, deixando de considerar plenamente o impacto emocional e prático 

da fraude na vida do consumidor. Ambos os casos reforçam, contudo, a 

responsabilidade objetiva das plataformas digitais, com base na teoria do risco do 

empreendimento e nos princípios protetivos do CDC. 

 

3º Caso: 

 
COMPRA E VENDA – BEM MÓVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO C/C 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS – PRODUTO ADQUIRIDO NA 
PLATAFORMA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO DO MERCADO LIVRE – 
LEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECIDA – DANOS MATERIAIS E 
MORAIS DEVIDOS – LUCROS CESSANTES INDEVIDOS – SENTENÇA DE 
PARCIAL PROCEDÊNCIA. I - O consumidor realizou a compra de um 
produto pelo site do Mercado Livre, o que torna tanto o vendedor quanto o 
site de comércio eletrônico responsáveis pelos problemas que possam advir 
da transação. II – O produto apresentou defeito logo após o recebimento, e 
após vários contatos para solução do problema, não houve solução, sendo 
devidos solidariamente pelas rés indenização por danos materiais e morais. 
III – Não comprovado os lucros cessantes pleiteados, de rigor o indeferimento 
deste pedido dos autores. DANO MORAL – PARÂMETROS PARA FIXAÇÃO 
– RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – PEDIDO DE MAJORAÇÃO 
– FIXAÇÃO EM R$ 5.000,00 – RECURSO DOS AUTORES NESTA PARTE 
PROVIDO. A quantificação da compensação derivada de dano moral deve 
levar em consideração o grau da culpa e a capacidade contributiva do 
ofensor, a extensão do dano suportado pela vítima e a sua participação no 
fato, de tal sorte a constituir em um valor que sirva de bálsamo para a honra 
ofendida e de punição ao ofensor, desestimulando-o e a terceiros a ter 
comportamento idêntico. No caso dos autos, de rigor a majoração da 
indenização para R$ 5.000,00. (TJ-SP - AC: 1000718-67.2021.8.26.0414 - 
APELAÇÃO. Relator(a): Paulo Ayrosa - Julgamento: 26/10/2022 - 31ª 
Câmara de Direito Privado, Publicado: 27/10/2022) 

 
No terceiro caso do judiciário paulista, os autores adquiriram uma roçadeira a 

gasolina através da plataforma Mercado Livre. Logo após a entrega, o produto 

apresentou defeitos, desencadeando uma série de tentativas infrutíferas de solução, 

tanto com o vendedor quanto com a própria plataforma, incluindo substituições de 

peças. Diante da ausência de resolução administrativa, os autores ingressaram com 

uma ação judicial pleiteando o reembolso do valor despendido, além de indenizações 

por danos morais e lucros cessantes. 

 



52 

 

O Tribunal destacou a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, 

com ênfase nos artigos 18 e 20, que consagram a responsabilidade solidária de todos 

os integrantes da cadeia de fornecimento por vícios do produto. Assim, a decisão 

reafirmou que o Mercado Livre, enquanto intermediador, integra a cadeia de 

fornecimento e deve responder pelos prejuízos suportados pelos consumidores. 

 

A sentença determinou a restituição de R$ 1.278,80, valor correspondente ao 

montante pago pelo produto e pelos serviços utilizados na tentativa de conserto, além 

de fixar R$ 5.000,00 como indenização por danos morais. O Tribunal reconheceu que 

os transtornos sofridos pelos autores ultrapassaram os meros aborrecimentos do 

cotidiano. Contudo, o pedido de lucros cessantes foi indeferido, uma vez que os 

autores não apresentaram provas suficientes para comprovar o prejuízo econômico 

alegado. 

 

Este caso reafirma o entendimento de que o Mercado Livre, mesmo sob o 

argumento de ser apenas um intermediador, carrega a responsabilidade prevista no 

CDC, sobretudo pela confiança que inspira em consumidores que utilizam sua 

plataforma para transações comerciais. A decisão acompanha a linha dos casos 

anteriores ao reconhecer que a plataforma deve garantir um ambiente seguro e 

funcional para os usuários, assumindo a responsabilidade pelos danos decorrentes 

de falhas. 

 

Embora os valores arbitrados a título de danos morais mantenham certa 

uniformidade, a ausência de uma análise mais aprofundada sobre o impacto da falha 

na rotina dos consumidores é notável. No caso em questão, a roçadeira era um item 

essencial para o trabalho dos autores, cuja ausência comprometeu diretamente suas 

atividades. Esse elemento, que poderia justificar um aumento na reparação moral, não 

recebeu a devida consideração. 

 

Assim, o julgamento reforça uma postura moderada na fixação de valores 

indenizatórios, mesmo quando o impacto funcional do bem avariado é relevante. Ao 

mesmo tempo, demonstra uma sólida aplicação das diretrizes do CDC, sinalizando 

uma preocupação do TJ-SP em equilibrar os interesses dos consumidores e das 
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plataformas digitais, buscando proteger o consumidor sem desestimular o modelo de 

negócios. 

 

4º Caso: 

 
APELAÇÃO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – PLATAFORMA DE VENDA DE 
MERCADORIAS – PRODUTO NÃO ENTREGUE – DANO MORAL – DESVIO 
PRODUTIVO DO CONSUMIDOR. 1 – Compra de mercadoria em site 
administrado pela requerida. Produto não recebido. Garantia de devolução 
do pagamento não efetivada. Desvio produtivo do consumidor. 2 – Dano 
moral configurado – Valor da indenização arbitrado em R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), corrigido do arbitramento pela Tabela do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar 
da citação. RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE. (TJ-SP - AC: 1016904-
95.2017.8.26.0224 - APELAÇÃO. Relator(a): Maria Lúcia Pizzotti - 
Julgamento: 03/04/2019 - 30ª Câmara de Direito Privado Publicado: 
04/04/2019 

 

No último caso analisado, a autora adquiriu um telefone celular iPhone pela 

plataforma Mercado Livre, pagando o valor de R$ 2.400,00. Apesar da expectativa de 

entrega dentro do prazo prometido, o produto nunca foi recebido. Mesmo após 

tentativas de solução, incluindo uma reclamação formal no Procon, a autora não 

obteve retorno satisfatório.  

 

Nesse contexto, o Tribunal fixou a indenização por danos morais em R$ 

10.000,00, considerando que os transtornos vivenciados extrapolaram os meros 

aborrecimentos cotidianos, afetando a confiança da consumidora e gerando 

significativa frustração. Além disso, o acórdão atribuiu caráter punitivo à indenização, 

com o objetivo de desencorajar condutas negligentes por parte da plataforma e 

proteger os direitos dos consumidores. 

 

A decisão também destacou que a plataforma, ao intermediar a transação, 

integra a cadeia de consumo, sendo solidariamente responsável pelos prejuízos 

sofridos pela autora, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor, 

especialmente nos artigos 7º e 14, que estabelecem a responsabilidade objetiva no 

fornecimento de produtos e serviços. 

 

Este caso apresenta uma diferença em relação aos casos anteriores 

analisados tanto no TJSP quanto no TJRJ, especialmente no valor arbitrado para os 
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danos morais, que foi significativamente maior. Isso reflete o reconhecimento do 

impacto mais expressivo do ocorrido na confiança da consumidora e da necessidade 

de desestimular condutas que possam gerar enriquecimento ilícito em detrimento dos 

consumidores. O julgamento reafirma a linha jurisprudencial consolidada no TJ-SP, 

responsabilizando solidariamente as plataformas digitais e protegendo os 

consumidores diante de falhas na prestação de serviços.  

 

5.5 Jurisprudências do TJRJ e TJSP- Semelhanças e Diferenças 

 

As análises das jurisprudências do TJRJ e do TJSP evidenciam tanto 

convergências quanto divergências no tratamento jurídico dado às plataformas digitais 

da economia compartilhada, como o Mercado Livre, no contexto de falhas na 

prestação de serviços. Ambos os tribunais aplicam o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) como base normativa central, reconhecendo a responsabilidade 

solidária dessas plataformas com base na teoria do risco do empreendimento. Esse 

entendimento parte do pressuposto de que, ao se posicionarem como 

intermediadoras, as plataformas integram a cadeia de fornecimento e, por isso, devem 

responder objetivamente pelos prejuízos causados aos consumidores, 

independentemente de culpa. 

 

No entanto, é possível notar nuances nas abordagens. No TJRJ, as decisões 

analisadas ressaltam uma tendência consistente de reconhecer danos morais em 

valores moderados, que giram em torno de R$ 2.000,00 a R$ 5.000,00, mesmo diante 

de situações que afetam significativamente o cotidiano ou a atividade econômica dos 

consumidores, como no caso do controlador digital para DJs. Já no TJSP, observou-

se maior variação nos montantes arbitrados para danos morais, com valores que vão 

de R$ 2.500,00, em casos de fraudes, a R$ 10.000,00, quando o impacto emocional 

ou financeiro é mais acentuado.  

 

Essa diferença reflete critérios interpretativos distintos em relação à 

proporcionalidade e razoabilidade, além de demonstrar maior atenção do TJSP em 

certos casos ao caráter punitivo da indenização. Em alguns casos analisados em 

ambos os tribunais, os danos morais sequer foram aplicados, limitando-se a decisão 

à restituição do valor pago pelo produto oriundo de fraude ou defeituoso, evidenciando 
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interpretações mais restritivas em situações consideradas de menor impacto 

emocional ou econômico. 

 

Outro aspecto relevante é o foco do TJRJ em questões de fraude e falhas no 

dever de segurança, destacando que a ausência de mecanismos eficazes de 

prevenção torna as plataformas corresponsáveis. Já o TJSP mostra-se mais atento 

às especificidades do impacto causado pela falha no serviço, como a essencialidade 

do produto na vida do consumidor, a exemplo do caso da roçadeira utilizada para fins 

profissionais. Essa análise mais contextualizada permite ao TJSP diversificar as 

decisões, levando em conta o prejuízo particular de cada situação. 

 

A principal semelhança entre os dois tribunais é a utilização do CDC como 

pilar para suas decisões. Ambas as cortes reforçam que as plataformas não podem 

se eximir de suas responsabilidades sob o argumento de mero papel de 

intermediação. Elas auferem lucros substanciais com as transações e, por isso, 

devem garantir um ambiente seguro e funcional, sob pena de violação do dever de 

transparência e segurança previsto nos artigos 6º e 7º do CDC. Contudo, a divergência 

nos valores das indenizações reflete diferentes interpretações sobre o alcance da 

reparação integral dos danos sofridos pelos consumidores. 

 

Ao situar essas análises no contexto da economia compartilhada, percebe-se 

que o desafio central para os tribunais é equilibrar a proteção ao consumidor com a 

viabilidade do modelo econômico das plataformas digitais. Esse equilíbrio reflete-se 

diretamente no objetivo de explorar as nuances regulatórias e jurisprudenciais da 

economia compartilhada, como traçado no estudo em questão. A atuação dos 

tribunais, embora consistente em muitos aspectos, revela a complexidade de adaptar 

uma legislação tradicional às especificidades de um modelo econômico em 

transformação, deixando evidente a necessidade de avanços normativos e 

interpretativos que sejam capazes de abarcar as dinâmicas e impactos desse setor. 

 

Assim, a análise comparativa entre TJRJ e TJSP demonstra que, enquanto 

há uma consolidação em torno da responsabilidade objetiva das plataformas digitais, 

a interpretação do alcance e da intensidade dessa responsabilidade ainda varia, 
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exigindo uma abordagem mais coesa para promover justiça efetiva e segurança 

jurídica nas relações de consumo mediadas por essas plataformas. 

 

6 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA E ORIENTAÇÃO PARA BUSCAR SOLUÇÕES 

 

A análise das decisões judiciais no âmbito do Direito do Consumidor em 

plataformas digitais, como o Mercado Livre, evidencia uma problemática recorrente: a 

ausência de uniformidade nas condenações por danos morais e a falta de 

mecanismos regulatórios eficazes para proteção dos consumidores. O estudo revela 

uma verdadeira "loteria jurídica", na qual consumidores recorrem ao Judiciário em 

busca de altos valores a título de danos morais, mas enfrentam uma realidade de 

decisões extremamente discrepantes. Em muitos casos, sequer há indenização por 

danos morais, limitando-se a restituição do valor pago por produtos oriundos de 

fraudes ou defeituosos. 

 

Essa inconsistência nas decisões, refletida na variação dos valores arbitrados 

para danos morais ou mesmo na sua ausência, compromete a previsibilidade e a 

confiança do consumidor no sistema judicial. Tribunais como o TJRJ e o TJSP 

divergem não apenas nos valores, mas também na interpretação do impacto 

emocional e prático causado pelas falhas das plataformas digitais, como demonstrado 

nas decisões analisadas. Essa fragmentação não apenas desestimula a busca por 

justiça, mas também enfraquece o caráter pedagógico das indenizações. 

 

Diante desse cenário, surge a necessidade de uma abordagem regulatória 

mais eficaz que equilibre inovação, proteção ao consumidor e segurança jurídica. A 

criação de diretrizes normativas específicas para o setor da economia compartilhada 

seria essencial para harmonizar as decisões judiciais e oferecer parâmetros claros de 

responsabilização. Entre essas diretrizes, podem ser incluídos incentivos fiscais, 

como benefícios tributários para plataformas que implementem mecanismos de 

segurança avançados e programas de educação do consumidor. Tais medidas 

poderiam englobar isenção parcial de impostos sobre tecnologias de segurança ou 

deduções fiscais para investimentos em ferramentas antifraude. 
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Plataformas digitais devem ser motivadas a implementar políticas de controle 

mais rigorosas, como verificações de identidade mais confiáveis, monitoramento de 

transações suspeitas e a oferta de canais eficientes de mediação para resolução de 

conflitos. Além disso, a criação de fundos de garantia para ressarcimento de prejuízos, 

financiados por contribuições proporcionais das empresas do setor, poderia fortalecer 

a relação de confiança entre consumidores e plataformas, garantindo maior segurança 

nas transações. 

 

A análise dos casos discutidos revela ainda a importância de uniformizar 

critérios para a fixação de valores de danos morais. Parâmetros objetivos, 

considerando fatores como a gravidade do prejuízo, o impacto emocional sofrido e o 

nível de negligência das plataformas, poderiam trazer maior equilíbrio às decisões 

judiciais. Essa padronização reduziria a insegurança jurídica e fortaleceria a confiança 

do consumidor no Judiciário, ao mesmo tempo em que incentivaria as plataformas 

digitais a adotarem práticas mais éticas e transparentes. 

 

Por fim, é essencial que políticas públicas robustas sejam implementadas 

para regulamentar o setor da economia compartilhada de forma clara e objetiva. Além 

de incentivar a inovação, essas políticas devem priorizar a proteção ao consumidor, 

garantindo que as plataformas digitais atuem como parceiras confiáveis e 

responsáveis nas relações de consumo. Entre essas medidas, podem ser incluídos 

programas de certificação de conformidade emitidos por órgãos reguladores, que 

reconheçam plataformas que atendam a elevados padrões de segurança e qualidade, 

e permitam acesso a benefícios, como redução de taxas administrativas e incentivos 

fiscais para investimentos em tecnologias antifraude. A criação de fundos coletivos de 

garantia, financiados pelas empresas do setor, para ressarcimento de prejuízos 

também poderia fortalecer a confiança dos consumidores. 

 

Adicionalmente, campanhas educativas promovidas em parceria entre 

governo e plataformas seriam fundamentais para conscientizar os consumidores 

sobre práticas seguras de compra online. Apenas com a união de esforços entre o 

Judiciário, o Legislativo e as empresas, será possível superar as lacunas do modelo 
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atual e construir um ambiente de consumo mais seguro, previsível e justo para todos 

os envolvidos. 

7 CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A economia compartilhada trouxe inegáveis avanços ao conectar 

consumidores e fornecedores de maneira mais acessível e imediata, mas também 

impôs desafios significativos, sobretudo no campo jurídico. Este trabalho analisou 

como plataformas digitais, por exemplo o Mercado Livre, ocupam uma posição central 

nesse modelo de mercado, ao mesmo tempo em que frequentemente buscam se 

eximir de responsabilidades diretas, alegando serem apenas intermediadoras. Essa 

postura, no entanto, tem sido amplamente questionada, tanto pela doutrina quanto 

pela jurisprudência, que reconhecem a necessidade de proteger os consumidores 

diante das vulnerabilidades inerentes a essas intermediações. 

 

Ao operar como facilitadoras de negócios, essas plataformas criam um 

ambiente essencial para o consumo e sua própria lucratividade. No entanto, ao não 

assumir integralmente a responsabilidade por falhas e riscos do sistema, 

consequentemente geram prejuízos aos consumidores que confiam na segurança e 

idoneidade do ambiente digital que oferecem. Para Fontes (2014) os sites devem 

responder pela falha no serviço prestado porque criam as condições necessárias para 

o sucesso das transações e, portanto, têm o dever de mitigar os riscos. 

 

A teoria do risco-proveito, amplamente aplicada pela jurisprudência, reforça 

essa ideia ao reconhecer que quem se beneficia economicamente de uma atividade 

deve arcar com os riscos inerentes a ela. Assim, as plataformas digitais precisam ir 

além do simples papel de conexão entre consumidores e fornecedores e assumir uma 

postura ativa na prevenção de fraudes, na supervisão da qualidade dos serviços e na 

proteção dos direitos dos consumidores. Esse compromisso exige medidas como 

cadastros mais criteriosos de vendedores, políticas eficazes de resolução de 

problemas e investimentos em tecnologia que reduzam riscos de golpes e prejuízos. 

 

A análise das decisões judiciais reforça essa necessidade. Casos em que 

tribunais determinaram a substituição de produtos defeituosos ou o ressarcimento 
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integral dos valores pagos mostram que a negligência em adotar medidas preventivas 

ou de controle é considerada um vício da qualidade do serviço. O consumidor não 

pode ser responsabilizado por falhas de segurança que a plataforma deveria prever 

ou mitigar, e a ausência de tais medidas configura não apenas uma violação de boa-

fé, mas também um desequilíbrio nas relações de consumo. 

 

Um aspecto adicional que emerge da análise é a discrepância observada nos 

valores arbitrados a título de danos morais, evidenciada em julgados de diferentes 

tribunais. Enquanto alguns casos apresentam valores moderados, como R$ 2.000,00, 

outros chegam a fixar quantias significativamente superiores, como R$ 10.000,00. 

Essa variação, ainda que compreensível diante das especificidades de cada caso, 

muitas vezes não reflete de maneira proporcional o impacto emocional e material 

sofrido pelo consumidor. A falta de critérios uniformes para a fixação desses valores 

pode gerar insegurança jurídica, além de comprometer o caráter pedagógico das 

indenizações. 

 

Para mitigar essas discrepâncias, seria recomendável a adoção de diretrizes 

normativas claras que estabeleçam parâmetros objetivos para a fixação de danos 

morais, considerando fatores como a gravidade do prejuízo, o nível de negligência da 

plataforma e o impacto na vida do consumidor. Essas diretrizes poderiam ser 

implementadas tanto por meio de regulamentações específicas quanto pela 

uniformização de entendimentos jurisprudenciais, garantindo maior previsibilidade e 

equilíbrio na aplicação das indenizações. 

 

Por sua vez, é essencial que as plataformas digitais avancem na 

implementação de medidas de segurança e em sua postura ética em relação aos 

consumidores. Políticas públicas específicas são indispensáveis nesse processo, 

visando criar um arcabouço regulatório que harmonize inovação com proteção ao 

consumidor. Entre as medidas recomendadas estão a exigência de verificações 

rigorosas de cadastro, a criação de fundos de garantia para ressarcir prejuízos e a 

obrigatoriedade de oferecer canais de atendimento eficientes que solucionem os 

problemas de forma célere. 
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Essas plataformas devem adotar mecanismos internos que incentivem 

práticas mais transparentes e justas, como sistemas automatizados para monitorar 

transações suspeitas e programas de mediação que protejam ambas as partes em 

conflitos comerciais. A regulamentação precisa ser clara quanto ao papel das 

plataformas na cadeia de fornecimento, fortalecendo a ideia de responsabilidade 

solidária, e deve oferecer incentivos para que as empresas adotem padrões de 

segurança e qualidade que superem o mínimo exigido. 

 

O modelo atual da economia compartilhada, embora inovador, ainda 

apresenta lacunas que comprometem a segurança e os direitos dos consumidores. 

Este trabalho conclui que a evolução do modelo depende não apenas de mudanças 

regulatórias, mas também do compromisso das plataformas em atuar de forma ética 

e proativa. Apenas com a adoção de práticas mais responsáveis e com a consolidação 

de políticas públicas robustas será possível equilibrar os benefícios da inovação 

tecnológica com a proteção jurídica necessária para consumidores e fornecedores, 

consolidando a economia compartilhada como um modelo sustentável e justo para 

todos os envolvidos. Ao mesmo tempo, a uniformização dos valores de danos morais 

é fundamental para a construção de um sistema jurídico mais previsível e equitativo, 

que atenda adequadamente às necessidades dos consumidores e desestimule 

condutas negligentes. 
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